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INEXIGIBILIDADE DE

125/2025

Protocolo: 4307/2025

Objeto: Contratação de empresa especializada para
Capacitação dos profissionais do Sistema de

Garantia de Direitos (Assistência Social, Saúde e

Educação) em escuta especializada e revelação
pelo

atendimento/atenção às crianças e adolescentes
vítimas de violência em atendimento a Lei n°. 13.

431, de 04 de abril 2017.
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espontânea responsáveis

1

Prefeitura Municipal deíiên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000 - Telefone 41- 3632-1136
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Processo: 4307 / 2025

Secretaria de Assistência Social e Defesa CivilRequerente:

Contato: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil -Tel: 4136322119 -

assistenciasocial@pien.pr.gov.br

Protocoio GeralAssunto:

Descrição: Contratação de empresa especiaiizada para Capacitação dos profissionais do Sistema de Garantia

de Direitos (Assistência Sociái,'Saúde e Educação) em escuta especializada e reveiação

espontânea responsáveis peio atendimento/atenção às crianças e adoiescentesvitimas de
vioiênciaem atendimentoa Lei n®. 13.431, de 04 de abrii 2017

16 de setembro de 2025.

Vitória Cieslinski de OÜveíra

Protocolista
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Processo: 4307 / 2025

Secretaria de Assistência Sociai e Defesa CivilRequerente:

Contato: Secretaria de Assistência Sociai e Defesa Civil - Tel: 4136322119 -

asslstenciasocial@plen.pr.gov.br

Protocoio GeraiAssunto:

Descrição: Contratação de empresa especiaiizada para Capacitação dos profissionais do Sistema de Garantia

de Direitos (Assistência Social, Saúde e Educação) em escuta especializada e revelação

espontânea responsáveis pelo atendimento/atenção às crianças e adolescentes vítimas de
violência em atendimento a Lei n°. 13.431, de 04 de abril 2017

16 de setembro de 2025.
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Orgão requisitante; Secretaria Municipal dé Assistência Social é Defesa Cívíl

NO requerimento; 50/2025
Data: 15/09/2025

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
1.1 Contratação de empresa especializada para Capacitação dos profissionais do Sistema de Garantia de Direitos
(Assistência Social, Saúde e Educação) em escuta especializadã e revelação espontânea responsáveis pelo'
atendimento/atenção às crianças e adolescentes vítimas de violência em atendimento a Uei n^. 13. 431, de 04 de abril

2017, nos termos da tabela abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE

MEDIDA

QTDE VALOR

TOTAL
1 Formação para realização da escuta especializada para ps Horas

técnicos do Sistema de Garantia dê Direitos (Assistência
Social, Saúde è Educação) de acordo com a Lei n®
13.431/2017

R$ 9.900,0018

2 Capacitação para a rede de proteção sobre Revelação
espontânea

Horas R$ 2.200,0004

R$ 12.100,00
VALOR TOTAL

JustifíGativa:

Justifica-se a realização da presente contratação, Instrumentalizar as(os) profissionais que atuam com a garantia de

direitos da criança e do adolescente, proporcionando subsídios é. conteúdo para ò átendiménto a crianças e

adolescentes vítimas e/ou testemunhas de violência, com ênfase na acolhida da revelação espontânea e na escuta

j especializada, à luz da regulamentação da Lei n 13:431/17, que versa sobre o Sistema de Garantia de Direitos de

crianças e adolescentes vítimas e testemunhas de violência, bem como o Decreto 9.603/2018, que regulamenta a

referida legislação. Segundo a Lei 13.431/2017, o procedimento de escuta protegida deve ser realizado por

profissionais da rede de proteção, devidamente qualificados. Dessa forma, por meio do debate e da qualificação

teórico-prática, entende-se possível construir uma atuação pautada no compromisso com o desenvolvimento e a

proteção de crianças e adolescentes, e com a articulação do sistema de garantia de direitos. A Lei Federal

13^431/2017, no Brasil, é uma legislação importante relacionada garantia dos direitos de crianças e adolescentes

vítimas ou testemunhas de violência. Ela estabelece diretrizes para a atuação integrada e coordenada dos órgãos do,

sistema dé garantia de direitos da crjança e do adolescente, como os setores de assistência social, saúde, educação,

segurança pública, entre outros. Essa lei é fundamental para garantir que crianças e adolescentes que tenham sofrido

qualquer tipo de violência recebam p suporte adequado, tanto em termos de assistência médica e psicológica quanto

êm termos de apoio legal e social., Além disso, ela prevê mecanismos para evitar a revitimização desses indivíduos

durante os processos de investigação e julgamento dos casos de violência.

Rua Espírito Santo, 120-Centro. Piên/PR, CEP 83,860-000, Fone (41) 3632-2119
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Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sini
Em caso afirmativo descrever quai:

(X) Não

Dotação Orçamentária: 10.01.004.08.243.0013.6032.3.3.90.39.00:00
Secretaria de Assistência Social - Fonte 880 - Imposto de renda

Recurso: ( ) Federai ( ) Estaduai ( X ) Próprio

Local dé entrèga/prestação ou execução do servíço/obra:
Centro dé Referência de Assistência Social - CRAS de Piên

Rua Campo Grande n° 36, AvencaL Piên - PR

Horários: A capacitação parã os técnicos sobre escuta especializada será realizada das 09:00 às 12:00 e

das 13:00 às 16:00 é a capacitação sobre o tema da revelação espontânea será das 13:00 às 17:00 para

a rede de proteção.

' . Prazo parã êntrega/prestação ou execução do serviço/obra: A partir do contrato assinado, será

enviado o empenho para a realização do curso, sendo definido posteriormente as datas dos 04 encontros.

Respònsávéi por recebimento e fiscaiízação da execução do objeto: Danielli dos Santos - Matrícula
101591

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( )Sim ( X) Não

Danielli dos Santos

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Matrícula 101591,

Fiscal dò contrato

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO
Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Cjvil

Decreto Municipal n° 143/2025

Rua Espírito Santo, n° 120- Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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TERMO DE REFERÊNCIA

SÚMARIO

1. Objeto e Condições Gerais da Contratação

2. Da modaiidadè e do formato dê Contratação

S.Estimativa do Vãjor da Contratação

4. Fundamentação e Descrição da Nécessidade da Contratação

5. Forma e Critérios de Seieção do Fornecedor e Regime de Execução

6. Modelo dê Gestão do Contrato

7. Fonte Orçamentaria

8. Locai e Data da Prestação dos Serviços

9. Legisiação Apiicada

10. Vigência do Contrato

ll.Fontes de Pesquisa

Rua Espírito Santo, 120-Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2Í19
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1.1 Constitui objeto a contratação de empresa especializada para Capacitação dos profissionais do Sistema

de Garantia de Direitos (Assistência Social, Saúde e Educação) em escuta especializada e revelação

espontânea responsáveis pelo atendimento/atenção às crianças e adolescentes vítimas de violência

em atendimento a Lei no. 13. 431, de 04 de abril 2017, nos termos da tabela abaixo:

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE DE

MEDIDA

QTDE VALOR TOTAL

1 Formação para realização da escuta
especializada para os técnicos^ do Sistema de
Garantia de Direitos (Assistência Social, Saúde
e Educação) de acordo com a Lei, n^
13.431/2017

Horas R$ 9.900,0018

2 Capacitação para a rede de proteção sobre
Revelação espontânea

R$ 2.200,00Horas 04

0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados coriio comum, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, com início a. partir da assinatura

do contrato, encerrando-se com a prestação do serviço do objeto' e o pagamento total do valor

previsto no contrato.

1.2

1.3

2. DA MODALIDADE E DO FORMATO DA CONTRATAÇAO

2.1 Indica-se a Inexigibilidade de Licitação.

2,2. DA FORMA DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO

2.2. li Não se aplica.

^ DO VALOR DA

3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 12.100,00 (Doze mil e cem reais), conforme

custo unitário aposto no anexo 01.

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

4.1. A Lei n° 13.431/2017 regulamenta a forma como crianças e adolescentes êm situação de

violência devem ser ouvidos, estabelecendo os procedimentos da revelação espontânea, escuta

especializada e do depoimento especial, com o objetivo de garantir a integridade e os direitos da

vítima, evitando a revitimização. A necessidade de contratar de uma capacitação em revelação de

violência e escuta especializada reside ha obrigatoriedade legal da Lei n° 13.431/2017, que exige

Rua Espírito Santo, n® 120-Centro, Piên/P,R CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-21Í9
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profissionais preparados para garantir a proteção de crianças e adolescentes, evitando sua

revitimização e assegurando um atendimento humanizado. Á formação é crucial para que os

profissionais possam acolher as vítimas, facilitar o relato sem pressão, e acionar a rede de proteção

de forma adequada, irnplèmentando metodologias eficazes e protegendo o Interesse. No município

de Piên, esse procedimento foi iniciado em 2023, com a realização de capacitações introdutórias.

No entanto, considerando a renovação do quadro de profissionais, tornou-se necessária a'promoção

de nova formação para os servidores atualmente em exercício.

Dessa forma, a realização de nova capacitação se justifica pela necessidade de assegurar um

atendimento adequado às crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, conforme

previsto na iêgislaçãõ vigente. A medida contribui para o fortalecimento da rede de proteção local,

garantindo a efetivação dos direitos fundamentais desse público., mas também se mostra essencial

para a eficácia das ações de proteção e defesa dos direitos da infância e da adolescência. Isso é

especialmente relevante considerando que o sistema passou põr umá grande reformulação,

tornando-se indispensável para a utilização pelos profissionais da educação e pelos conselheiros

tutelares em seu dia a dia de trabalho, através do fluxo de encaminhamentos dos casos atendidõs;

Nesse contexto, a capacitação proposta visa não apenas cumprir com as exigências legais, mas

também garantir a plena capacidade de intervenção da rede de proteção, contribuindo para a

promoção do bêni-estar e da garantia dós direitos das crianças e adolescentes. Portanto, a abertura

do processo licitatório por inexigibilidade para a contratação de empresa especializada em

capacitação se reveste de legalidade e pertinência. Trata-se de uma medida essencial para o

aprimoramento contínuo do aparato assistencial, êm conformidade com as diretrizes estabelecidas

pelos órgãos reguladores e com o propósito de garantir o pleno atendimento das necessidades

sociais da população vulnerável. Os atos em que se verifica a inexigibilidade, dê licitação são de;

exceção dentro do ordenamento jurídico brasileiro. Entretanto, a adoção dessa hipótese excepcional

de contratação se justifica nò.caso concreto, tendo em vista a extrema qualificação è idoneidade da

Empresa Instituto UNITI de Consultoria e Assessoria Ltda- ME, que será contratada, visando

0 interesse público e o princípio da eficiência.

4.2 Considerando o inciso li dp Alt. 74 da Lei n® 14.133/2021 o qual dispõe que:

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para

serviços de publicidade e divulgação:

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;"

Rua Espírito Santo, n° 120-Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fòne (41) 3632-2119
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4.3 Considerando os contratos/notas fiscais fornecidas pela empresa, (em anexo), as quais

comprovam que o valor está compatível com o valor de mercado.

4.4 Considerando que a empresa escolhida está ativa np mercado e a competência dela, é

indiscutível.

4.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

informações básicas deste termo de referência.

• -
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5.1 A futura CONTRATADA será a Empresa Instituto UNITI de Consultoria e Assessoria Ltda-

ME, inscrita no CNPJ/MFsob o n® 23.475.062/0001-55, estabelecida na Rua Reinaldo Ribas, n® 555

- CEP: 83326-110 - Bairro: Atuba, Pinhais/PR, por sua diretora Tatiane Amélia Valente Malewschik

5.2. No caso, a escolha do contratado encontra amparo, atendendo de forma satisfatória a

necessidade da Administração, devidamente justificada pelo setor requisitante.

5.3. No que se refere a qualificação técnica dò futuro contratado, também chamada de capacidade

técnico operacional,, trata dá comprovação de aptidão pára desempenho de atividade pertinente e

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da contratação. A empresa

contratada, apresentou contratações em outros municípios e demonstrou vasta experiência ao

objeto da contratação.

5.4 Os serviços deverão ser executados a partir do contrato assinado, será, enyiado o empenho para

a realização do curso, sendo definido posteriormente as datas dos 04 encontros.

5.5 Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica comprometida

a CONTRATADA a executar o rtiesrtio objeto, sem ônus à CONTRATANTE, em; nova data, dentro, da

vigência dp Contrato.

wn]
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n.° Í4.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso dè impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente> anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostilamento.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

Rua Espírito Santo. n° 120 ^- Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos

respectivos substitutos.

6.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.

y .

i
7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:
10.01.0Õ4.08.243.0013i6032.3.3.90.39.00.00 -Secretaria de Assistência Social - Fonte 880 -

Imposto de renda

7.2.

mm0^
8.1. LOCAL: Centro de Referência de Assistência Social - CRAS de Piên, situado a Rua Campo
Grande n° 36, Avencal, Piên - PR
8.2. DATA: a ser definida

-

^1. C^resente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

10.1 O contrato firmado entre as partes terá vigência dé 60 (sessenta) dias, com início a partir da

assinatura do contrato, encerrando-se corh a prestação do serviço do objeto e o pagamento total

do valor previsto no contrato, após o qual será rescindido automaticamente sem que haja

necessidade de aviso, notificação judicial ou extrajudicial, podendo ser prorrogado para fins

administrativos.

11. FONTES DE PL=.3;QÍCífôA

10.1. Empresa Instituto UNITI de Consultoria e Assessoría Ltda- ME

Elaborado em 16 de setembro de 2025.

Danielií dos Santos

Matrícula 1015191

Fiscal de Contrato

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n° 143/2025

Rua Espírito Santo, n° 120 -Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632r2119
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. DESCRICAQ DA NECESSIDADE

A necessidade de contratar de uma capacitação em revelação espontânea de violência e escuta

especializada reside na obrigatoriedade legal da Lei n^ 13.431/2017, que exige profissionais

preparados para garantir a proteção de crianças e adolescentes, evitando sua revitimização e

assegurando um atendimento humanizado. A formação é crucial para que os profissionais possam

acolher as vítimas, facilitar o relato sem pressão, e acionar a rede de proteção de forma adequada,

implementando metodologias eficazes e protegendo o interesse. Para garantir a efetiva

implementação e articulação dos dispositivos da Lei n° 13.431/2017, é essencial que os profissionais

da rede de proteção, incluindo assistentes sociais, psicólogos, educadores, conselheiros tutelares,

entre outros, recebam uma capacitação abrangente e especializada. Capacitar os profissionais é

essencial para assegurar o cumprimento dos requisitos legais e a aplicação correta das metodologias

previstas. A capacitação visa garantir que as crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de

violência recebam atendimento humanizado e adequado, minimizando o trauma e a revitimização

durante os processos de escuta e depoimento. A formação promove a uniformidade nos

procedimentos adotados pelos diversos profissionais da rede de proteção, assegurando que todos

sigam òs mesmos padrões e fluxos, o que é crucial para a eficácia e a integridade do sistema. A

capacitação contribuirá para que os profissionais entendam suas responsabilidades e saibam

trabalhar de forma colaborativa e integrada. Por fim, a capacitação contínua permite que os

profissionais se mantenham atualizados sobre as melhores práticas, novas metodologias e avanços

na área de proteção dê crianças e adolescentes, aprimorando constantemente suas habilidades e

conhecimentos. Entretanto, a adoção dessa hipótese excepcional de contratação se justifica no caso

concreto, tendo em vista a extrema qualificação e idoneidade da Empresa Instituto UNITI de

consultoria é assessoria Ltda, que será contratada, visando o interesse público e o princípio da
eficiência.

2 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

01 capacitação parâ aproximadámehte 15 técnicos do Sistema de Garantia de Direitos do município

de Piên sobre escuta especializada com 18 horas e

01 capacitação sobre revelação espontânea para da Rede de Proteção do município para até 200

participantes de 04 horas

Rua Espirito Santo, n® 120 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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3 - ESTIMATIVA DO PRECQ DA CONTRATAÇÃO

0 custo estimado total da contratação é de R$ 12.100,00 (Doze mll e cem reais).

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

Os serviços a serem contratados são técniço-profissionais, na área de Psicologia e/ou Serviço

Social, e se caracterizam pelo conhecimeritp teórico e prático dos seus profissionais,

demonstrando a, experiência e a capacidade didática, de compreensão, interpretação e

comunicação para apresentar soluções para os servidores públicos municipais, entende-se

possível construir uma atuação pautada, no compromisso com p desenvolvimento e a proteção

de crianças e adolescente, e com articulação do sistema de garantia de direitos. Os serviços a

serem prestados são singulares, pois auxiliam as gestões rnunicipais a qualificarem o

atendimento, dando mais celeridade aos procedimentos e ofertando uma atenção integral às

Vítimas dè violência, com qualificação e experiência para atuar

O^serviço a ser adquirido enquadra-se conio bem comum, por possujr padrões ,de desempenho

e características gerais e específicas, usualmente encontradas no mercado.

Á empresa deverá ^comprovar que atividade que desenvolve é pertinente ou compatível com o

objeto, devendo apresentar regularidade fiscal, trabalhista, previdendáríos e comerciais.

Para fins. de comprovação da- aptidão técnica necessária à prestação dos serviços de formação

de profissionais em escuta especializada, a licitante deverá apresentar atestado, dé capacidade

técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a execução

prévia, de serviços compatíveis com o objeto ora licitado. O atestado deverá conter a descrição

clara dos serviços prestados, incluindo a natureza da capacitação realizada, a qualificação do

público atendido, o período de execução e a carga horária envolvida. Além disso, deverá atestar

que os serviços foram executados a contento, com qualidade, eficiência e sem qualquer registro

de ihadimplemento ou ressalva, que comprometa a idoneidade técnica da empresa.

4.2 São de responsabilidade da empresa contratada os seguintes itens:

• Organizar a capacitação sobre a temática

• Pagamento dos docentes

• bêsiocamento, hospedagem e alimentação de docentes

• Despesas administrativas

Rua Espírito Santo, n° 120 -Centro, Piên/PR, CEP 83:860-000, Fone (41) 3632^2119
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• Incidências fiscais, tributárias, trabalhistas é previdenciárias

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

A escolha recaiu sobre a empresa Instituto UNltl de consultoria e Assessoria Ltda,

em razão de que apresentou melhor proposta de execução de, serviços, com preço compatível com

0 praticado atualmente no rhercado.

6- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

r-

A capacitação tem como objetivo qualificar os servidores da rede de proteção e do Sistema de

Garantia de Direitos de Piên, especialmente os profissionais quê atuam ha execução da Escuta,

Especializada np município, no que diz respeito ao planejamento da entrevista da criança ou

adolescente vítima ou testemunha de violência em conformidade com a Lei n^ 13.431/17. É dever

do CMDCA em parceria com a Gestão Municipal instrumentalizar os profissionais que atuam com

garantia de direitos da criança e do adolescente, proporcionando subsídios e conteúdo para o

atendimento a crianças e adolescentes vítimas e/pu testemunhas dè violência, com ênfase na

acolhida da revelação espontânea e na escuta especializada, à luz da regulamentação da Lei n°.

13.431/17. Sendo assim, para melhor atender a realidade dé Piên, a capacitação ocorrerá da

seguinte forma:

1- Formação para realização da escuta especializada para técnicos municipais

Conteúdo Progrãmático:

Encontro 1 - 6h/aula - Lei 13.431/2017- O sistema de Garantia de Direitos da criança e do adolescente

vítima Ou testemunha de violência.

Formas de Violência: violência física, violência Psicológica, violência Sexual, Violência Institucional,

Violência patrimonial.

Diferenças e, atuação em Revelação Espontânea, Escuta Especializada e Depoimento'Especial.

Encontro 2 - 6h/aula - Técnicas e Parâmetros para a realização da escuta especializada por

profissionais do município.

Encontro 3 - 6h/aula - Metodologia e instrumentais para implementação das estratégias para escuta

especializada.

Rúa Espírito Santo, n® 120-Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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2" Capacitação para a Rede de Proteção: Revelação espontânea e sinais de atenção para

identificação de violência contra a criança é o adolescente.

1 atividade em formato de palestra de 4h/aula

7- JUSTIFICATEVA PARA PARCELAMENTO-OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

O valor da presente contratação totaliza o montante de R$ 12.100,00 (Doze mil e cem reais). O

pagamento será realizado em 2 duas etapas. O primeiro pagamento se dará em até 30 (trinta) djas

após 0 início do módulo 0i, e será np valor de R$ 9.900,00 (nove mil e novecentos reais). O segundo

pagamento se dará em até 30 (trinta) dias após o início do módulo 02, e será no valor de R$ 2.200,00

(dois mil e duzentos reais).

8 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

A presente contratação é necessária para assegurar a condução do processo de revelação

espontânea e de escuta especializada com crianças e adolescentes, construindo urna atuação

pautada no compromisso com o desenvolvimento e a proteção destes, e garantindo o direito de

serem escutados por profissionais devidamente qualificados.

9 - PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Não se aplica

10- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

Não existem contratações correlátas e interdependentes.

11- IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação não apresenta a possibilidade de ocorrência de impactos ambientais.

12 -PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

No plano anual de contratações a ação foi prevista no item:

• Contratação de palestrantes para capacitação de servidores, conferências e demais ações

vinculas à PNAS;

Rua Espírito Santo, n® 120-Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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Ações vinculadas à rede de proteção social, incluindo ações em conjunto com as secretarias

de educação e saúde;

Ações voltadas às crianças e adolescentes, incluindo a primeira infância

13- VIABILIDADE DA CONtRATAGAQ

Pór otdo 0 exposto, verifica-se que a contratação da empresa Instituto UNZTI de consultoria

e.Assessoria Ltda é a mais viável economicamente e a proposta apresentada vem de encontro

com a necessidade do município. Desta forma, é possível afirmar que a contratação atenderá a

necessidade apresentada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

através da Secretária Municipal de Assistência, Social e Defesa Civil e, portanto, esta equipe

entende ser viável a contratação.

f

Danielli dos Santos

Secrètaria de Assistência Socjal e Defesa Civil
Matrícula 101591

Fiscal de contrato

£
KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n® 143/2025

Rua Espírito Santo, n® Í20- Cenfrô, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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Instituto UNITI de Consultoria e Assessoria LTDA - ME

CNPJ: 23.475.062 /0001-55 Rua Reihaldo Ribas, 555
CEP: 83326-110 - Atuba - Pinhais /Paraná

(41) 3673 2396 / 988730667 institutouniti@gmail.com

:S|®;
INSTITUTO UNITI

A$i«tarú,'CanÁiIo<1>,'C>pKif>(M • OnÍAnMmcnb (ia,
^ai^M0n«i<gMjB(an>5ada^&íúca(i4aC(iB>in'

À Secretaria de Assistência Social de Piên

Prezada Senhora,

A empresa INSTITUTO UNITI DE CONSULTORIA E ASSESSORIA, inscrita no CNPJ sob n°.

23.475.062/0001-55, propõe fornecer o objeto a seguir, nos preços e condições seguintes:

CAPACITAÇÃO PARA TÉCNICOS DO SISTEMA DE GARANTIA DOS DIREITOS DA CRiANÇA
E DO/A ADOLESCENTE (SGDCA) EM ESCUTA ESPECIALIZADA E REVELAÇÃO
ESPONTÂNEA.

CARGA HORÁRIA:

Data: a definir

1. Formação para realização da escuta especializada
para técnicos municipais

Conteúdo Programático:

Encontro 1 - 6h/aula - Lei 13.431/2017- O sistema de Garaptia
de Direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de
violência.

Formas de Violência: violência física, violência Psicológica,
violência Sexual, Violência Institucional, Violência patrimonial.
Diferenças e atuação em Revelação Espontânea, Escuta
Especializada e Depoimento Especial.

Encontro 2 - 6h/aula - Técnicas e Parâmetros para a realização
da escuta especializada por profissionais do município.

Encontro 3 - 6h/aula - Metodologia e instrumentais para

implementação das estratégias para escuta especializada.

Público: Psicólogos, Assistentes Sociais e demais técnicos de

nível superior que atuem na rede de proteção.
Até 15 participantes

R$ 9.900,00

2. Capacitação para a Rede de Proteção

Revelação espontânea e sinais de atenção para identificação de

violência contra a criança e o adolescente.

1 atividade em formato dé palestra de 4h/aula

Público: todos os profissionais que atuam na rede de
proteção

R$ 2.200,00

Até 200 participantes

Página 1 de 2



o.

Instituto UNITl de Consultoria e Assessoría LTDA - ME

CNPJ: 23.475.062 /0001-55 Rua Reinaldo Ribas, 555

CEP: 83326-110 - Atuba - Pinhais /Paraná

(41) 3673 2396 / 988730667 institutounitl(5)gmall.com

-W

INSTiTUTO UNITl
AsMni]iti,'Ci>núS«ilj, D^tõcMnHnnea.

m CmnmMwilB SoçJiC Edáci th •

16

INVESTIMENTO: R$ 12.100,00 (doze mil e cem reais)

O investimento contempla deslocamento dos profissionais, hospedagem e alimentação,

excluídos 0 espaço físico para sua realização, equipamentos de sorn e data-show e coffee-break.

• O Prazo de validade da proposta é de 90 dias.

• Colocamo-nos a disposição para qualquer esclarecimento que se fizer necessário.

r

Orçamento n° 075/2025. Em 25 de agosto de 2025.

Documento assinado dígitalmenle

TATWNAAMQJAVALQfTEMALEWSCHlK

Data: 24/08/20252232:21-0300

Verifique em tiCtps;//v3lidar.It).gov.br

Tatiana Amélia Valente Malewschik

Diretora

CPF: 034536609-35

Página 2 de 2



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de desempenho e atestado de execução,

que a profissional Assistente Social Tatiana Amélia Valente Malewschik portadora do CPF: 034536609-

35, CRESS N° 14010 , ministrou capacitação para os membros do Sistema de Garantia de Direitos da

Çrlànça e do Adolescente com os temas: O EGA comentado para conselheiros tutelares e conselheiros de

direitos; Comportamento e Ética dos Conselheiros Tutelares: Trabalho em Rede de Proteção da Criança e

do Adolescente e construção do protocoio Municipal da Rede de Proteção Social. As capacitações foram

realizadas no município de Ibaiti - PR, entre setembro de 2022 e janeiro de 2023, com carga horária total

de 40 horas aula.

Os serviços foram prestados com qualidade, dentro dos temas e carga horária previamente estipulados,

demonstrando a capacidade técnica da profissional.

Por ser verdade firmo o presente.

Pato Branco, 13 de abril de 2023^

LUíZCARUOSMENON

n&Pfto

LUIZ CARLOS MENON

11.567.863/0001-61



SOCIAL

ATESTADO DE CÁPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que o INSTITUTO UNITI DE CONSULTORIA E

ASSESSORIA, Gom endereço na Rua Reinaldo Ribas. 555, Bairro Atuba, CEP 83326-

110, Pinhais - PR, Inscrito no GNPJ n° 23475062/0001-55, prestou serviços de

AsseSsoria e realízação de serviços de seleção de candidatos para vagas de conselheiros

tutelares, no município de Bocaiuva do Sul-PR, quadriênio 2024/2028. Contemplando as

seguintes etapas;

APLICAÇÃO DE PROVA ESCRiTA:
Elaboração e aplicação da prova escrita com conhecimentos específícos sòbre os direitos da
criança e do adolescente, Lei 8.069/9Ò e suas alterações; conhecimentos de gramática da língua
portuguesa; redação; conhecimentos de informática e de navegação na internet Todas de caráter
eliminatório, garantindo assim o sigilo e segurança, indispensáveis à lisura do processo'

ENTREViSTA EAVALIAÇÃO PSICOLÓGICA:
Entrevista e avaliação psicológica por banca examinadora (por no minimò 01 psjcólogo) dos
candidatos aprovados no teste escrito, utilizarido testes de personalidade e aptidão especifica
reconhecidos pelo CRP. r t' .

CAPACITAÇÃO PARA ÒS CANDIDAtOS ELEITOS COM CARGA HORÃRIA
HORAS sobre os seguintes temas:

Eixo 1 - Criança e Adolescente: Uma Nova Concepção Doutrina da Proteção Integral - ECA
(proteçaojurídica e social dos direitos humanos de crianças e adolescentes);
Bxo 2 - Políticas Públicas Política Municipal de Atendimento Rede^de Proteção;
Eim 3 - Construindo a noção de conselho; Conselho Tutelar ~ Características fundamentais
Mnbuiçoes do Conselho Tutelar - Conselho Tutelar é a relação com os demais órgãos;
Bxo 4 - No exercício da função; a excelência do atendimento; Denúncia - caracterização e
procedimentos; y ^

mé^ida~s)^^^^‘'^^ prof/ss/ona/ simulada (plantõeSi visitas, oitivas, estudo de caso e aplicação de

Eixo 6 - Sistema de Informação para a Infância e Adolescência - SIPIA.

DE 24

Os serviços foram realizados entre os meses de junho e dezernbro de 2023, dentro das

especificações solicitadas, não existindo fâíps que desabònêm a conduta e

responsabilidade da empresa com as obrigações assumidas.

Bocaiúva do Sul, 18 de abril de 2024.

ipistêMa.Socíai

cade Scremím Porkote

Sécreí^a Municipal de Assistência Social

Rua Quintino Bocaiúva, 563, Centro - Bocaiúva do Sul - Paraná - CEP: 83.450-000

assistenciasociál@bocaiuvadosul.pr,gov.br (41) 36581311
PREFEITUFÍA MUNIÇIPAL DE BOCAIÚVA DO SUL - PR
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INSTITUTO UNITI DE CONSULTORIA E ASSE5SORIA LTDA - ME

CNPJ! 23.475.062/0001-55

REINALDO RIBAS-, 555

CEP: 83.326-110 - Bairro: ATUBA

Município: PINHAIS - PARANÁ

Telefone: (41) 3673-2266 - Celular: (41) 9840-6934
Email: institutounltl@gmail.com

Insc. Municipal: 67118

Número da NFS-e

1S2

Situação
Emitida

Tipo
Preenchido

Insc. Estadual:
Autenticidade

Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - Série Única
Identificador

5453 7388 5320 2347 5062 202411301120 2322 2433ESTADO DO PARANÁ

PREFEITUIÍA MUNICIPAL DE PINHAIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS
E ORÇAMENTO Oata/Hora Emissão

30/11/202317:04

i^Êli
Nome Fantasia

BOCAIUVA DO SÚL PREF GABINETE DO PREFEITO

Nome/Razão Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCAIUVA DO SUL
CPF/CNPJ

76.105.592/0001-78
R6/lnscr. Estadual

NÃO INFORMADO

Endereço
RODOVIA CARLOS ALBERTO RIBEIRO

Número Complemento
NÃO INFORMADOS/N

Bairro

CENTRO

CEP Cidade - Estado

BOCAIÚVA DOSUL-PR83.450-000

■ÒÉSCRÍ^aDbsSlRVIÇpSPR^
-í-

Serviço Local Prestação
7459

Alíquota
2.01%

Situação Trib. ValorServiço
6.125,00

Desc. Incondic.

0,00
Valor Dedução Valor iSS

123,11

Descrição do Serviço: REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE SELEÇÃO E CAPACITANDO DOS CONSELHEIROS TlTrÉLARES, NO mÜnÍCÍPÍÕ DE

QUADRIENIO 2024/2027. As atividades foram realizadas nos dias 27, 28 e 29 de Novembro de 2023, referentes à execução de 35% dos emoenhos ns
1964/2023 e 1963/2023. ^

802 TI 0,00
j

Valor Total

6.125,00

Desc. Incondicional

0,00
Dedução

1123,=lll
ií;

0,00

ISSRF IR INSS CSLL COFINS

0,00 0,00 0,00 0,00, 0,00

PIS .^jât^j^alor-Líqúld^Sf íOutras Retenções
0,00

Total Trib. Federais Desc. Condicional

0,000,00 0,00

Descrição dos subitens da Lista de Serviço em acordo com a Lei Complementar 116/03
802 Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.
Legenda do Local de Prestação do Serviço
7459 Bocaiuva do Sul

Outras Informações

TI - Tributada Integralmente

(802) Serviço tributado no município do prestador

Contribuinte enquadrado como Simples Nacional • LC ns 123/06 (com ISS).

Autorização para emissão de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica: 750/2017 de 16/11/2017 00:00:00

A veracidade das informações declaradas na NFS-e podem ser consultadas no site:

"https://pinhais.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de -autenticidade-de-nota-fiscal-eletronica-nfs-e'';

A data dè vencimento do ISS quando o mesmo for devido no município do Prestador: 20/12/2023

Valor aproximado dos tributos: Federais R$823,81 (13,45%)> Estaduais R$O,0D (0,00%), Municipais R$154,96 (2,53%), com base na Lei 12.741/2012 e no
Decreto 8.264/2014 - FONTE IBPT

Observações: Nota referente às atividades dos Empenho ns 1963/2023 e Empenho n® 1964/2023. Conta para pagamento Banco CORA SCD - 403 Ae.0001 - C/
C1702109-9 CNPJ 23.475.062/0001-55 h h b h w

1 / 1
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INSTITUTO UNITI DE CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA - ME

CNPJ: 23.475.062/0001-55

REINALDO RIBAS-, 555
CEP: 83.326-110 - Bairro: ATUBA

Município: PINHAIS - PARANÁ

Telefone: (41) 3673-2266 - Celular: (41) 9840-6934
Emall: lnstitutouniti@gmall.com

Insc. Municipal: 67118

Número da NFS-e

147

Situação

Emitida

Tipo
Preenchido C',

Insc. Estadual:
Autenticidade

Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - Série Única
Identifícador

5453 7387 3220 2347 5062 2024 08010820 2322 8209ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANüAMENTO. FINANÇAS
E ORÇAMENTO Oata/Hora Emissão

01/08/2023 18:12
4

Nome Fantasia

BOCAIUVA DO SUL PREF GABINETE DO PREFEITO

Nome/Razão Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCAIUVA DO SUL
CPF/CNPJ

76.105.592/0001-78
R6/lnscr. Estadual
NÃO INFORMADO

Endereço
RODOVIA CARLOS ALBERTO RIBEIRO

Número Complemento
21

Bairro

CENTRO

CEP Cidade - Estado

BOGAIÚVADO SUL-PR83.450-000

^p0lSERVIÇ05]PRJgrÀD0S;4i
Serviço Local Prestação

7459
Alíquota
2.01%

Descrição do Serviço: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESpiaALIZftDA EM ASSESSÓrÍA É rÊaüzÃçÁÕ DE SERVIÇOS DE SELEÇÁÒ DE CÀNDÍdÍ^^
DE CONSELHEIROS TUTELARES, NO MUNICÍPIO DE BOCAIUVA DO SUL-PR, QUADRIÊNIO 2024/2027. As atividades foram realizadas durante o mês de junho de
2023, referentes à execução de 65% dos empenhos n» 1964 / 2023 e 1963 / 2023.

Situação Trib. Valor Serviço
11.375,00

Desc. Incondic.

0,00
Valor Dedução

0,00

Valor ISS

228,64802 TI

Valor Total

11.375,00

Desc. Incondicional

0,00
iBasèdè^Cálcúlo^Dedução ^«ISSAN?

0,00

ISSRF IR INSS CSLL COFIN5

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

PIS Outras Retenções
0,00

|V=:.Valòr Líquido;
-=^=':fiilS75,raÈ

Total Tiib. Federais Desc. Condicional

0,000,00 0,00

Descrição dos subítens da Lista de Serviço em acordo com a Lei Complementar 116/03
802 Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentós de qualquer natureza.
Legenda do Local de Prestação do Serviço
7459 Bocaiúva do Sul

Outras Informações

TI - Tributada Integralmente

(802) Serviço tributado no município do prestador

Contribuinte enquadrado como Simples Nacional • LC ns 123/06 (com ISS).

Autorização para emissão de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica: 750/2017 de 16/11/2017 00:00:00

Averacidade das informações declaradas na NFS-e podem ser consultadas no site:

"https://pinhais.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de -autenticidade-de-nota-fiscal-eletronlca-nfs-e";

A data de vencimento do ISS quando o mesmo for devido no município do Prestador: 20/09/2023

Valor aproximado dos tributos: Federais R$1.529,94 (13,45%), Estaduais R$0,00 (0,00%), Municipais R$287,79 (2,53%), com base na Lei 12.741/2012 e no
Decreto 8.264/2014 - FONTE IBPT

Observações: Nota referente às atividades dos Empenho n9 1963/2023 e Empenho n» 1964/2023. Conta para pagamento Banco CORASCD - 403 Ae 0001 - C/
C1702109-9 CNPJ 23.475.062/0001-55 f- b e /

1 / 1
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ATKTApO(PE:;CAPAeiO)ADJE’TÉeNieÀ

Afesitamõs' :para dárdéMos' fins (

.com endereço nà Rua iRejnaldo Ribas, 555, Baifro; .Atüba^,, GEÍ?'

83326^1:1:0;. PlQiiiis - PR. Inscrite no, PflPd n° ;234?5Q6MJ'QQEÍ1-55;: pfostõU SetSiçõs
(le; GAPACITAÇÃQ PArA SERVIPORIS MÚNÍCÍPAIS È RÉPÈ DE

.ATENPIMENT.0 SPpIQASSISTÊNCÍÃL téfèrentõs ãO contrátp;. n° :Q13/2024

cpnternpíandd as: seguintes áti\/idâdes:

que o^ lNST!:i^yTO MNJTl DE BSNSULTQRIA E

•M

FORMAÇAO^ m -REOB IJ^l^ERSÈTORrAL SOBRB ESCIMa ESPEGlÂJZADÁ. É

DEPÒÍMENWBSFÈOrALM^^ ÍMPLEMÈNIíAÇÃO E AWÁçAO DÂ REDE DE
PFiOTEÇÃO: LEÍW írs.OI.Õ, DE-26 DE JUNRÕ DE,20i4r(MEÀ.IIMO'EERf\JAR^

A iSRIMÍNÂtlZAÇÂO DÁ 'y/ÍÓLÊFlClA
INSríTUGfêNAL^SliAáúlà. ■

Os senvíçõs^fdfám^fêalizádòs nò dia^22^dè^màip' de^;^4,peja prc^issidnatsGd^

e ãssisteníè social TatiaDa.Amélia Valente lyialewsdhík -ÍDPF: 03;45à66Q9-35, dentro

dás. éspedfiçaço,eç §pJÍG,itadas,,.nâ;o ;éxístin.do: fatos què.desabotíem â,conduta e.

Fesponsabindadêda errijpresa^ eom: as obrigações assumidas.

'Pinfíão 17ld.e jun.ho!de;2Õ24.

-«f N

Máyaxa' do Belém Caldas Biaséb'etti.'Sant'Anna

Secretária jViunjcipál de Assistência Bo.ciáJ'

0Npd- 76.478,041^)00148:

['MniPAI^RÍFÕN HâNYSZ', .2 pt<lTRÓ- TÊL.r (42) 3677-2699 . PINHÃÓ - PARANÃ
. www.pinhao.pf.g§,v.'bT ■ ■ - ' ■1
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AtéstãmQ^ Rarg fij:)Sv íiM#io;nSôTiTB)(5^:tífSffl Bê ©BnsULtèiria^ e

^çoíTíj ^nfereç^ na Rua Rèínafdp. Rí&ás^ (555-,^ Bairra Atüb|j P
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BLâNÂUQ 85

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGÃO INTERESSADO

1.1.Secretaria Municipal de Assistência Social.

2. OBJETO

Contratação de empresa para a realização de capacitação, oficinas, aperfeiçoamento e

formação continuada para toda a Rede de Proteção e com os profissionais da educação,

observadas as características e demais condições definidas no, edital e seus anexos.

3 RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

3.1 Lizandra Cristina Boni e Simone Raquel Baldissera Dresch

4 JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO
4.1 Como é sabido, é dê cunho constitucional o dever de todo gestor público primar

pela observância do princípio da eficiência quê, segundo a professora MARIA SYLVIA

ZANELLA Dl PIETRO: ''(...)o princípio apresenta-se sob dois aspectos, podendo tanto

ser considerado em relação à forma de atuação do agente público, do qual se espera

0 melhor desempenho possível de suas atuações e atribuições, para lograr os melhores

resultados, como também em relação ao modo racional de se organizar, estruturar,

disciplinar a administração pública, e também com o intuito de alcance de resultados

na prestação do serviço púbIico’'(...) (Dl PIETRO, 2002),

Através dos membros do Conselho Municipal da Assistência Social, do Conselho da

Criança e Adolescente, e membros da secretaria municipal de Educação em reunião

realizada no dia 01 de abril de 2024 com toda a equipe dos membros dos conselhos

citada acima, obteve-se um parecer favorável para a profissional Daniele Zeponi Garcia

Reis, ser a mentora da capacitação/formação continuada, foi realizado um

levantamento com os responsáveis para a contração da empresa MENTE E SABER

CURSOS E CONSULTORIA LTDA, e com participantes das capacitàções/formações

todos com relatos de que os temas foram alcançados dentro do esperado, que todas

as dúvidas foram supridas e esclarecidas.

A Secretaria Municipal de Assistência Social, juntamente com a Secretaria de

Educação e o CMDCA (Conselho Municipal da Criança e Adolescente) solicita
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representante da empresa Mente e Saber Cursos e Consultoria Ltda.

A profissional em questão possui um vasto currículo de cursos, realização de palestras,

treinamentos e oficinas, conforme é possível observar nos documentos em anexo a

este ETP.

A capacitação visa contribuir com a formação continuada para os mais diversos

profissionais que atuam no Sistema de Garantia de Direitos SGD e na área da

educação. Esta formação tem como objetivo preparar todos os profissionais que

trabalham diariamente com crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de abuso

sexual, violência. Prepará-los para como proceder ern situações como as citadas

escutaanteriormente, capacita-los para que tenham habilidades em praticar a

especializada, escuta espontânea e a escuta especial.

Uma rede bem estruturada possibilita a identificação precoce de casos de violência e

abuso, permitindo uma intervenção rápida para evitar danos maiores e garantir o bem-

estar da vítima.

É importante frisar que as capacitações da Rede de Proteção estão ocorrendo

mensalmente em todos os municípios da região, com, profissionais diferentes e que os

servidores que atuam no Sistema de Proteção de Planalto, se deslocam para participar

destas formações, sem nenhum custo ao Município. Sendo que o mês de junho ficou

definido que a capacitação seria realizada em Planalto, com o profissional escolhido

pela Secretaria de Assistência Social para ministrar a formação e que os demais

municípios vêm participar.

5. MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO

A Lei de Licitações n°14.133/2021 traz em seu texto disposições sobre a inexigibilidade

de licitação. A inexigibilidade de licitação ocorre quando a competição é inviável, seja por

características singulares do objeto a ser contratado ou pela natureza especial do

contratado, conforme disposto no Art. 74:

Art. 74 É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de;

Inciso III, alínea T, parágrafo 3® - lil - contratação dos seguintes serviços

técnicos especializados de natureza predomínantemente intelectual com

profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade
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para serviços áe publicidade e divulgação: f) treinamento e aperfeiçoamento de

pessoal; § 3° Para fins dp disposto no inciso 111 do caput deste artigo, consldera-

sé de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo
de suá especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,

publicações, organização,, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial

e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

A empresa Mente e Saber Cursos e Consultoria Ltda, possui o Certificado de Registro de

Direito Autoral:

Considerando o notório conhecimento pôr parte da profissional e o certificado de Registro

de Direito Autoral e o disposto nó Art. 74 da Lei n°14.333/2Õ21, a presente contratação

enquadra-se como Inexigibilidade de Licitação.

6. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO.
OBJETO • -ITEM iÇQjUNIT.: r

01 ÜN Capacitação em Escuta
Ativa

identificação

atendimento e protocolo

01 R$15.290,00UN R$15.290,00

Especializada
do
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com toda a Rede de

Proteção e com os

profissionais da educação.

O trabalho é desenvolvido

através de capacitação,

oficinas e práticas sendo os

temas que irão ser
trabalhados;

• Conceituação
violência e tipologia das
violências seguindo a Lei
13.431/17

• Violência sexual infantil:

asectos gerais db Abuso
Sexual Infantil

® Consequência do Abuso
Sexual infantil e a Rede

de Proteção
» Desenvolvimento

Cognitivo e psicosocial
da criança necessários
para a escuta de crianças
em situação de violência.

• Importância da rede de
proteção nas atuações
com crianças em
situação de violência,

o Como acolher

revelação espontânea da
criança ho ambiente
escolar e na rede de

proteção.

• A escuta especializada,
diferenciando

Depoimento Especial de
Escuta Especializada.

• Identificação
comportamentos dos
alunos

• Protocolos

atendimentos

• Tipos
questionamentos
perguntas a serem feitas

de

a

de

de

de

e
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na entrevista da escuta

especializada.

CARGA HORÁRIA: 18
HORAS

TOTAL R$15.290,00

O custo total estimado é de R$ 15.290,00 (Quinze mil duzentos e noventa reais)

7 . CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1 A Secretaria confirmará com a contratada a agenda com 05 (cinco) dias de

antecedência e encarninhará a solicitação formal.

7.2 A solicitação formal deverá conter as seguintes informações:

1) Local da capacitação;

2) Data e horário da capacitação;

3) Assinatura do solicitante responsável;

7.3 A capacitação será realizada nos dias 06 e 07 de junho de 2024, no Centro Cultural

Professor Ernesto José Machado de Souza, sendo a capacitação realizada durante

dia todo com início manhã: 07:30h às 11:30h, tarde: 13h às 17h e noite: 19h às 21h.

Sendo que no dia 06/06 e 07/06 até o horário das 17h serão capacitados os

profissionais que atuam na Secretaria Municipal de Assistência Social, Centro de

Referência em Assistência Social (CRAS), Secretaria Municipal de Saúde e Conselho

Tutelar. Na noite do dia 07/06 - no horário das 19h às 21 h será realizada a capacitação

dos servidores atuantes em toda a rede de Educação Municipal.

7. 4 A carga horária total da capacitação será de 18 (dezoito) horas.

7.5 Ficarão a cargo da Contratada todas as despesas, diretas e indiretas, relativas à

apresentação, materiais utilizados, alimentação, transporte, hospedagem, tributos,

taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do objeto

contratado.

7.6 A Contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

5548/2023 o qual trata sobre a retenção dé Imposto de Renda (IR), para emissão dos

documentos fiscais.

0
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8. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.1, O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado e avaliado pela Secretária

Municipal de Assistência Social desta municipalidade, Uzandra Cristina Boni,

assumirá a função de fiscal do Contrato, nos termos do art. 117 da lei n®14.133/2021.

que

8,2 A gestão do Contrato será realizada pela servidora Carla Fatima Mombach Sturm

designada conforme Portaria n®106/2022.

Planalto - PR, 19 de abril de 2024.

Lizandra Cristina Boni

Secretária de Assistência Social

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto



PREFEITURA MUN DE WITMARSUM

ESTADO DE SANTA CATARINA 30

PROCESSO DE LICITAÇÃO N" 78/2024

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 20/2024

1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1-1 “A PREFEITURA MUM^CIPAL DE WITMARSUM, pessoa jiirídica de direito

público, inscrita no CNPJ sob o n. 83.102.442/0001-76, com sede na Rua 07 de Setembro, n.

1520, Centro, Município de Witmarsum/SC, representado neste ato pelo Prefeito Mimicipal,
Sr. CESAR PANINI, com a autoridade que Ibe é atribuída pela legislação em vigor, toma
público para o conhecimento dos interessados, que será contratada diretamente, através de

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, de acordo com o art. 74, III, da Lei Federal n®.

14.133, de 01 de abril de 2021 e suas alterações.

2 - OBJETO

. 2.1 - A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA A CAPACITAÇÃO
DOS PROFISSIONAIS DA EDUACAÇÃO, DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E DA SAÚDE,
ABORDANDO A FORMAÇÃO AVANÇADA EM “ESCUTA ESPECIALIZADA” PARA

ASSEGURAR A CONDUÇÃO DO PROCESSO DE ESCUTA ESPECIALIZADA COM

CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS E TESTEMUNHAS DE VIOLÊNCIA DE

FORMA PROTETIVA, ÉTICA E HUMANIZADA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE

WITMARSUM/SC.

3 - FUNDAMENTO LEGAL

3.1 - A presente INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO é realizada com fundamento no art.

74, III, da Lei Federal n°. 14.133, de 1 de abril de 2021 c/c Decreto Municipal n. 12/2023:

**ArL 74. Ê inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:

[...]

III, - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação: ”

[...]

J) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

3.2 - Considerando o projeto apresentado, bem como sua programação a Formação Avançada:
Escuta Especializada de Crianças e Adolescentes em Situação de Violência, supre a demanda
e necessidade da Secretaria de Educação, Secretaria de Assistência Social e Secretaria

Municipal de Saúde com os profissionais que atuam em políticas públicas de saúde,

Rua 7 de Setembro, 1520-89.157-000-Witmarsum-SC-CNPJ. 83.102.442/0001-76

Fone; (47) 3358-1300 - E-mail; licitacao@witmarsum.sc.gov.br - Site : www.witmarsum.sc.gov.br
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assistência social, educação, segurança pública, conselheiras(os) tutelares e demais
interessados.

4 - JUSTIFICATIVA DÉINEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

4.1 - Segundo a Lei 13.431/2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e

do adolescente vítima ou testemunha de violência, a escuta especializada deve ser realizada

por profissionais da rede de proteção devidamente capaçitados(as ). Dessa forma, por meio da

qualificação teórica e técnica, entende-se possível construir uma atuação pautada no

compromisso com o desenvolvimento e a proteção de crianças e adolescentes, realizando a

devida articulação corii o sistema de garantia de direitos.

4.2 - O valor total previsto para a realização da Formação Avançada em Escuta Especializada
é de R$ 23.067,00 (vinte e três mil e sessenta e sete reais), estando o valor dentro dos limites e

padrões praticados no mercado de atividade artística, tendo em vista que a proposta foi

apresentada jimto com documentos de eventos realizados anteriormente em outros locais, a

fim de justificar os valores ofertados. Não se pode deixar de destacar que estamos

pretendendo a contratação de atração artística consagrada pela crítica especializada e pela
opinião pública, cuja participação nos eventos realizados pelo município terá a capacidade de

ampliar os conhecimentos, fomentar a crítica, contribuindo para o desenvolvimento pessoal e

profissional dos participantes. Demais disso, o preço de qualquer serviço ou produto é
determinado em razão da Lei da oferta e da procura e o município conseguiu proposta com
condições e preço extremamente vantajosos, após muita negociação, sobretudo por se tratar
uma atração artística reconhecida.

A comprovação que o preço proposto é compatível com o mercado pode ser verificada através

dos preços praticados nos demais contratos da Administração Pública; e os preços praticados

pela empresa em outras contratações para o mesmo objeto ou similar.

5-CONTRATADA

5.1 - A empresa FUNDACAO DÉ ESTUDOS E PESQUISAS SOCIO ECONÔMICAS

(FEPESE), inscrita no CNPJ sob o n° 83.566.299/0001-73, sediada no CAMPUS

UNIVERSITÁRIO, s/n, GSE UFSC, CEP 88.040-900 - Bairro Trindade, Florianópolis,
Estado de Santa Catarina.

5.2. DA RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA.

Assegurar a condução do processo de escuta especializada com crianças e adolescentes

vítimas e testemunhas de violência de forma protetiva, ética e humanizada.

5.2.1 Objetivos específicos:

• Qualificar profissionais acerca dos conhecimentos e normativas fundamentais para
trabalho com crianças e adolescentes vítimas e testemunhas de violência;

0
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• Disponibilizar ferramentas para intervir em situações de violência contra crianças e
adolescentes de forma planejada e articulada;
• Capacitar profissionais para a prática da escuta especializada com crianças e adolescentes;
• Qualificar profissionais para o adequado registro e compartilhamento de informações
rede de proteção.

na

5.2.2 Ementa:

Serão aprendidos conteúdos fundamentais para a proteção e provimento de cuidados de
crianças e adolescentes vítimas e testemunhas de violência, tais como: direitos de crianças e
adolescentes no país, principais normativas na atenção a crianças e adolescentes,

procedimentos de escuta protegida, papel das diferentes políticas públicas na rede
intersetorial, construção de fluxos municipais dê atenção, registro e compartilhamento de
informações.

5.2.3 Conteúdo Programático:

MÓDULO 01 - Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente

• Unidade 1: Boas-vindas ao curso de formação sobre a escuta protegida;

• Unidade 2: O contexto sociocultufal de produção de violências no Brasil e no mimdo;
• Unidade 3: Formas de violência;

• Unidade 4: Identificação de sinais e sintomas de violência e avaliação de fatores de irsco, de
proteção e de vuberabilidade;

• Unidade 5: Lei n“. 13.431/2017 e Decreto n” 9.603/2018;

• Unidade 6: Revelação Espontânea, Acolhimento ou Acolhida, Escuta Especializada e
Depoimento Especial; e

9 Unidade 7: Boas práticas na atenção às crianças oü aos adolescentes vítimas e/ou

testemunhas de violências.

MÓDULO 02 - Infância, Juventude e Sociedade

9 Unidade 1: Introdução ao módulo e contextualização do conteúdo;
9 Unidade 2 - Parte 1: Estudos sobre o desenvolvimento infantil e a diversidade sociocultural;

9 Unidade 3 - Parte 2: Marcadores sociais de gênero, deficiência, raça/racismo e território, e

suas implicações, no atendimento a crianças e adolescentes em situação de violência;

9 Unidade 4: Processos psicológicos básicos: linguagem, atenção, memória, pensamento e

cognição;

9 Unidade 5: Conceito de vítima, mito e realidade sobre violências, e suas implicações nas
orientações das intervenções; e

9 Unidade 6: Direitos das crianças e dos adolescentes e o papel das políticas públicas
brasileiras na proteção, defesa ê no controle.

Rua 7 de Setembro, 1520 - 89.157-000 - Witmarsum - SC - CNPJ. 83.102.442/0001-76
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MÓDULO 03 - Atendimento Integrado de Crianças e Adolescentes em Situação de
Violência

• Unidade 1: Introdução ao módulo e contextualização do conteúdo;

• Unidade 2: Ò atendimento na prática e as implicações da atuação profissional quanto ao
sigilo, à ética e negligência;

• Unidade 3: Implantação da Escuta Especializada e do processo de entrevista na rede de
proteção;

• Unidade 4: O papel dos serviços intersetoriais na estruturação da política municipal;

• Unidade 5: O protocolo municipal integrado de atenção às crianças e aos adolescentes em

situação de violência; e

9 Unidade 6; Processo de acolhida da revelação espontânea e encaminhamentos.

MÓDULO 04 - Escuta Especializada na Prática

9 Unidade 1: Passo a passo do processo de escuta especializada de crianças e adolescentes

vítimas e testemunhas de violência; e
9 Unidade 2: Entrevista decorrente do atendimento e entrevista agendada.

Encontros Síncrónos:

• Supervisão online de duas horas para que os alunos inscritos possam tirar suas
dúvidas sobre o conteúdo do curso;

9 Treino de Registro de Escuta Especializada e a elaboração do relatório dè

escuta especializada; e

9 Simulação de Entrevista.

- Processo Avaliativo: A Formação é composta por três avaliações com questões objetivas. O
cursista deverá obter o mínimo de 60% (sessenta por cento) de aproveitamento nas avaliações.
Em caso de aproveitamento inferior a 60%, caberá ao aluno a possibilidade de realizar uma
nova tentativa em cada avaliação.

O não atingimento do mínimo de aproveitamento implicará na reprovação do ALUNO e no
não fornecimento do certificado de conclusão.

O recebimento do certificado e a conclusão de suas atividades educativas dar-se-á a partir da
finalização e aprovação na Formação.

6 - DOS REQUISITOS HABILITATÓRIOS

6.1 - Nos procedimentos administrativos para contratação, deve-se observar os requisitos de
habilitação estabelecidos no art. 62 da Lei n.° 14.133/21.

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua habilitação, através da
apresentação das certidões negativas, as quais estão impressas e anexas ao processo
administrativo.
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7 - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

7.1 - A contratação será no valor total de R$ 23.067,00 (vinte e três mil e sessenta e sete reais)
serem pagos em parcela única em até 30 dias após da emissão da nota fiscal, conforme

proposta anexa ao processo.

a

7.2 - Os pagamentos por empenho serão efetuados em razão da FEPESE - Fundação de
Estudos e Pesquisas Socioeconômicos, conforme dados e procedimentos

FEPESE - Fundação de Estudos e Pesquisas Socioeconômicos
CNPJ: 83.566.299/0001-73

Inscrição Municipal: 069.886-5

Inscrição Estadual: Isento

Campus Universitário Reitor João David Ferreira Lima

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC)

CEP: 88040-900 -Trindade-Florianópolis (SC) -Brasil
Caixa Postal: 5067 — CEP: 88035-972 — Florianópolis (SC)
Presidente em exercício: Raimundo Nonato de Oliveira Lima

Superintendente: Marcelino Hirofumi Ito

Fone: (48) 3953-1000

Site: fepese.org.br

a seguu-:

8 - RECU^OS ORÇAMENTÁRIOS

8.1 - As despesas decorrentes do presente instrumento correrão por conta de dotações
orçamentárias pertencentes ao orçamento do exercício de 2024:

IDõtaçãõlUtílízadãl
§^lCi5digd^DQtTOãò DeVcfição

4 Secretaria Mun. de Educacao, Cultura e Esporte
1 Educacao. Cultura e Esporte

2007 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
3339039480000000000 Serviços de seleção e treínaménto

150010010000 Recursos não vinculados de Impostos - Educação

CódígdiDótaçãò Desçrigãoiili^
11 Fundo Municipal de Saude-fms

1 Fundo Municipal de Saude-fms

MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE2019

3339039480000000000 Serviços de seleção e treinamento
150010020000 Recursos não vinculados de Impostos - Saúde

Djescrt^ãb ^ jt^gódjgò IDõtáçãõ
Fundo Municipal de Assistência Social-fmas

Fundo Municipal de Assistência Social-fmas
MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIA

9

1

2025

Serviços de seleção e treinamento3339039480000000000

150070000000|Recursos não vinculados de Impostos
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9-DA VIGÊNCIA

9.1 - Após a matrícula dos participantes, os mesmos terão 180 dias para realização da
capacitação com carga Horária de 81 horas.

10 - DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1 - Caberá à autoridade competente revogar ou anular esta licitação, no todo ou em parte,
nos termos do art. 71 da Lei Federal n°. 14.133/21, e suas alterações.

10.2 - Na contagem dos prazos estabelecidos nesta INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO,
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias

consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

10.3 - Para dirimir quaisquer questões que por ventura venham surgir com a execução do
presente procedimento licitatório, fica eleito o Foro da Comarca de Presidente Getúlio/SC,
com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

10.4 — A presente INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO é regulada pela Lei Federal n°.
14.133/21, e suas alterações.

Witmarsum (SC), em 05 de julho de 2024.

CESARPANINI

PREFEITO MUNICIPAL

COOTRATANTE
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PROCESSO DE LICITAÇÃO N** 78/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 20/2024

ATO DECLARATÓRIO

1 - OBJETO

Constitui objeto da presente INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, a empresa FUNDACAO

DE ESTUDOS E PESQUISAS SOCIO ECONÔMICAS (FEPESE), inscrita no CNPJ sob

o n° 83.566.299/0001-73, sediada no CAMPUS UNIVERSITÁRIO, s/n, CSE UFSC, CEP

88.040-900 - Bairro Trindade, Florianópolis, Estado de Santa Catarina.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

Ifém Quantidade Unrdàde Rrodutò^í .Váld?VBnitariòlR$; VãldKtòtaiRS
CURSO: FORMAÇÃO AVANÇADA:
ESCUTA ESPECIALIZADA DE

CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM
SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA.

1 33 UN R$699,00 R$ 23.067,00

Total: R$ 23.067.00

1.1 Contratação da empresa FUNDACAO DE ESTUDOS E PESQUISAS SOCIO

ECONÔMICAS (FEPESE), inscrita no CNPJ sob o n° 83.566.299/0001-7 3, tem o objetivo
de através de uma Capacitação Profissional de assegurar a condução do processo de escuta
especializada com crianças e adolescentes vítimas e testemunhas de violência de forma

protetiva, ética e humanizada.

Este contrato vincula-se à proposta apresentada pela CONTRATADA,

independentemente de transcrição, para todos os fins de direito.

1.3

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS DESPESAS EVENTUAIS:

2.1 - Eventuais despesas de deslocamentos, hospedagem e alimentação dos profissionais da
CONTRATADA para prestação do serviço objeto deste contrato estão incluídas no preço
estabelecido.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMÁ DA EXECUÇÃO DO OBJETO:

3.1- Os serviços serão prestados por profissional detentor de capacitação técnica afim com o
conteúdo, por meio de Curso de Capacitação Professional “Formação Avançada: Escuta
Especializada de Crianças e Adolescentes em Situação de Violência”, após a matrícula dos
participantes, os mesmos terão 180 dias para realização da capacitação com carga Horária
de 81 horas.

3.2 - Para a eficiente consecução dos serviços, os profissionais da empresa CONTRATADA
deverão programar previamente os materiais e equipamentos que se fizerem necessários para
0. curso.
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3.3 - Ficam designados GESTOR E FISCAL DE CONTRATO: Gestores do Presente

processo a Secretária de Educação, a Assistente Social e o Secretaria Municipal de Saúde,,
para acompanhar a execução deste contrato, inclusive procedendo ao controle das atividades
no atendimento do objeto deste instrumento.

3.4 - A CONTRATANTE não será responsável por eventual prejuízo sofrido e/ou causado
pelos profissionais da CONTRATADA em decorrência deste contrato, bem como não terá

qualquer responsabilidade por eventuais encargos fiscais, trabalhistas, civis e/ou sociais

relacionados com a execução do objeto contratual pela CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS

4.0 - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, para a prestação integral dos serviços
descritos no objeto contratual, o valor global de R$ 23.067,00 (vinte e três mil e sessenta e
sete reais), a serem pagos em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal e conforme
acontecerão os as apresentações.

4.1-0 pagamento será efetuado mediante a apresentação de nota fiscal de prestação de
serviços,
4.1.1 - Incidirá sobre o valor total da nota fiscal emitida os tributos decorrentes de expressa
disposição legal, os quais serão retidos na fonte, caso for.

4.1.2 — A CONTRATANTE poderá exigir da CONTRATADA a comprovação dos
recolhimentos regulares dos encargos fiscais, trabalhistas e previdenciários. decorrentes da
execução do objeto contratual para liberação dos pagamentos, não caracterizando mora o

eventual atraso de pagamento por causa do não atendimento (comprovação) por parte da
CONTRATADA.

4.1.3 - O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo empregado
competente em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.

CLÁUSULA QUINTA - DOS DEVERES

5.0 - A CONTRATADA, além da prestação de serviços objeto deste contrato com qualidade
técnica e suficiência, deverá fornecer pessoal, equipamentos e material necessários à execução
dos serviços.

5.1 - No caso de qualquer fato emergencial relacionados com os serviços objetos deste
contrato a CONTRATADA deverá adotar as providencias necessárias ao pronto atendimento
da situação, independentemente do horário que o mesmo venha a ocorrer.

5.2 - Compete, ainda, à CONTRATADA:

I - Disponibilizar instrutor para ministrar a palestra no local informado pela CONTRATADA
II - Responder, exclusivamente, pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas
decorrentes de danos, por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos,
obrigando se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de
terceiros que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento deste
contrato; EI - Manter sigilo absoluto das informações da CONTRATANTE processadas pela
CONTRATADA e das demais informações geradas na execução dos serviços.
5.3 - Os danos e/ou prejuízos que venham a ocorrer por culpa da CONTRATADA serão
ressarcidos à CONTRATANTE no prazo estipulado em notificação administrativa, sob pena
de multa (cláusula sexta).
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CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES

6.1 - A parte que infringir quaisquer das cláusulas ou condições deste contrato ficará sujeita à
multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, bem como perdas e danos e correção
monetária com base no LNPC/TBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

6.2 - Fica estabelecido p pagamento de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor do
contrato por dia de atraso na realização dos serviços e/ou no atraso injustificado para a entrega
integral do objeto contratado.

CLÁUSULA SÉTIMA
CONTRATUAL

DO PRAZO DE ENTREGA E DA VIGÊNCIA

7.1 O presente instrumento é celebrado entre as partes, pelo prazo de 60 (sessenta) dias,
passando <a vigorar da data de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIÒ

8.1 - Cabe a CONTRATADA assumir, de forma exclusiva, todas as obrigações trabalhistas e
previdenciárias advindas da relação com seus empregados envolvidos no objeto do presente
termo.

8.2 - A CONTRATANTE se isenta de quaisquer responsabilidades sobre encargos
provenientes de relações empregatícias da CONTRATADA.
8.3 - A CONTRATANTE não indica, ou direciona a contratação de pessoas para prestar os
serviços inerentes ao objeto deste instrumento e não práticas quaisquer atos de ingerência na
administração da CONTRATADA.

8.4 - O presente contrato não gera vínculo empregatício, não tendo os profissionais da
CONTRATADA qualquer dever de subordinação direta aos agentes da CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA - DO DEVER DE RESSARCIMENTO

9.1 - A CONTRATANTE não responde, subsidiária ou solidariamente, tanto na esfera civil,

trabalhista, tributária, securitária, penal, entre outras, pelos atos e omissões, dolosas e

culposas praticadas pela CONTRATADA, resguardado àquela o direito de regresso em caso
de eventual condenação.

9.2 - A CONTRATADA responderá por eventuais prejuízos causados ao patrimônio e aos
bens da CONTRATANTE, inclusive daqueles colocados à disposição para o atendimento dos
serviços de que trata este contrato.

CLAUSULA DÉCIMA - DO FUNDAMENTO LEGAL

10.1 - A presente contratação fimdamenta-se no art. 25, inciso 11 e art. 25 caput da Lei n°
8.666/1993.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

11.1 - O presente instrumento de contrato será rescindido, a critério da CONTRATANTE,

independente de interpelação judicial ou notificação judicial/extrajudicial, em qualquer fase

de execução, sem que a CONTRATADA tenha direito à indenização de qualquer espécie,

quando esta:

Rua 7 de Setembro, 1520-89.157-000-Witmarsum-SC-CNPJ. 83.102.442/0001-76

Fone: (47) 3358-1300-E-mail: licitacao@witmarsum.sc.gov.br-Site ; www.witmarsum.sc.gov.br



PREFEITURA MUN DE WITMARSUM

39
r ESTADO DE SANTA CATARINA

I - Descumprir as obrigações contratuais, salvo se a CONTRATANTE optar pela aplicação
de multa prevista na cláusula sexta deste instrumento;
II - Transferir a terceiros no todo ou em parte, a execução do objeto do presente instrumento
de contrato, sem prévio consentimento por escrito da CONTRATANTE;

m - Sofrer dissolução ou liquidação ou ter sido decretado sua falência, uma vez consumada a

impossibilidade de recuperação judicial.
11.2 - Reserva-se, ainda, à CONTRATANTE, p direito de rescindir imotivadamente o

presente instrumento de contrato, no todo ou em parte, mediante aviso com antecedência

mínima de 15 (quinze) dias, sem que lhe seja imposta quaisquer multas e/ou indenização.
11.3 - Convindo as Partes, poderá o presente instrumento de contrato ser rescindido por
mútuo acordo, desde que esta rescisão não traga prejuízo à CONTRATANTE.

11.4 Quaisquer que sejam as hipóteses de rescisão do presente instrumento de contrato fica a
CONTRATADA responsável pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, tributárias e

preyidenciárias/sociais dela decorrentes.
11.5 - Havendo pendências, as Partes definirão, mediante Termo de Encerramento do

contrato, as responsabilidades de cada uma das Partes pelo cumprimento do objeto do
presente instrumento de contrato.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1 - As partes elegem o foro da comarca de Presidente Getúlio/SC, em detrimento de

qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer litígios envolvendo este
contrato. Por ser vontade das partes e prova de assim haverem contratado, fizeram este

instrumento particular, assinado pelas partes contratantes para os fins de direito.

2-PARECER:

De acordo com a justificativa de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO apresentada,
observando-se as fundamentações relatadas, e levando-se em consideração os termos do
parecer jiirídico, expedido pela Assessoria Jurídica desta Casa Legislativa, declaramos
caracterizada a hipótese de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nos termos que preceitua o
art. 74, m, da Lei Federal n“. 14.133/21 e Decreto Municipal n. 12/2023, e suas alterações.

3-HABILITAÇÃO:

O Agente dé Contratação da Prefeitura Municipal de Witmarsum/SC realizou análise dos

documentos de habilitação da empresa FUNDACAO DE ESTUDOS E PESQUISAS

SÓCIO ECONÔMICAS (FEPESE), inscrita no CNPJ sob o n° 83.566.299/0001-73,

sediada no CAMPUS UNIVERSITÁRIO, s/n, CSE UFSC, CEP 88.040-900 - Bairro

Trindade, Florianópolis, Estado de Santa Catarina, constatando que a mesma atende todas

exigências deste processo administrativo.

as

4 - DESPACHO FINAL:

Subam os autos ao Chefe do Poder Executivo Municipal para a ratificação deste ato
declaratório de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.
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Witmarsum (SC), em 05 de julHo de 2024.

Adolfo Reinaldo Saiihueza Suazo

Agente de Contratação

Rua 7 de Setembro, 1520 - 89.157-000 - Witmarsum - SC - GNPJ. 83.102.442/0001-76

Fone: (47) 3358-1300 - E-mail: licitaçao@witmarsum.sc.gov.br - Site: www.wítmarsum sc pnv br



PREFEITURA MUN DE WITMARSUM '5

ESTADO DE SANTA CATARINA

PROCESSO DE LICITAÇÃO N** 78/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 20/2024

RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO

Referente: Processo Administrativo n° 78/2024 - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n°
20/2024

Objeto: Constitui objeto da presente INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, A

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA A CAPACITAÇÃO DOS

PROFISSIONAIS DA EDUACAÇÃO, DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E DA SAÚDE,
ABORDANDO A FORMAÇÃO AVANÇADA EM “ESCUTA ESPECIALIZADA” PARA

ASSEGURAR A CONDUÇÃO DO PROCESSO DE ESCUTA ESPECIALIZADA COM

CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS E TESTEMUNHAS DE VIOLÊNCIA DE

FORMA PROTETIVA, ÉTICA E HUMANIZADA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE

WITMARSUM/SC.

O prefeito Municipal em exercício de WITMARSUM, senhor CESAR PANINI, toma

público que, em virtude de haver concordado com as justificativas, resolve RATIFICAR o

ato de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, fulcrada no art. 74, H, da Lei Federal 14.133. de

01 de abril de 2021.

CONSIDERANDO a necessidade de contratação do item acima especificado;

CONSIDERANDO ainda, que concordamos e entendemos necessário e legal a contratação

dos serviços, RATIFICO os termos da presente INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n°
20/2024, para que produza todos os efeitos legais.

Por fim determino a publicação desse ato de ratificação, com a consequente publicação do seu

extrato na imprensa oficial para que produza todos os efeitos previstos em lei.

FORNECEDOR: FUNDAGAO DE ESTUDOS E PESQUISAS SÓCIO ECONÔMICAS
(FEPESE), inscrita no CNPJ sob o n° 83.566.299/0001-73, sediada no CAMPUS

UNIVERSITÁRIO, s/n, CSE UFSC, CEP 88.040-900 - Bairro Trindade, Florianópolis,
Estado de Santa Catarina.

VALOR ESTIMADO:

A contratação será no valor total de R$ 23.067,00 (vinte e três mil e sessenta e sete reais), a
serem pagos em parcela única em até 30 dias após a execução dos serviços, conforme
proposta anexa ao processo.

Witmarsum (SC), em 05 de julho de 2024.

CESAR PANINI

PREFEITO MUNICIPAL
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7 Assistência Sócial
'■ e Habitação

NovaTrento/SC

wNOVATRENTO
L? ^

PROCESSO 035/2024

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO m 001/2024

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

O MUNICÍPIO DE NOVA TRENTO/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ sob n2. 82.925.025/0001-60, situada na Praça Del Comune, n^ 126, no Centro — Nova

Trento - SC CEP: 88.270-000, representada no presente Instrumento pela secretária de

Assistência Social e Habitação Samanta Lazzarotto Franzoi, torna público que realizará
processo administrativo, na modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, nos termos do art.
74, Inciso III combinado com o seu §39, da Lei Federal n® 14.133, de 01 de abril de 2021, para

aquisição do objeto infra discriminado com base nas justificativas e disposições legais abaixo
fixadas.

-

Faz parte deste Edital os seguintes anexos:

I. Termo de referência;

II. Declaração de Inexistência de fatos impeditivos para a habilitação;

III. Declaração de não empregabilidade de menores conforme cumprimento do disposto no

artigo 79, inciso XXXIII da Constituição Federal;

2. DO OBJETO

O presente Edital tem como objeto A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA DE NOTÓRIA

ESPECIALIZAÇÃO para qualificar profissionais da rede de proteção da cidade de Nova Trento,

sendo eles das políticas de educação, assistência social, saúde, conselho tutelar, segurança

pública, e Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes, para a execução

da escuta especializada de crianças e adolescentes vítimas e/ou testemunhas de violência, do

planejamento à entrevista, à luz da regulamentação da lei n9. 13.431/17, que versa sobre 0

Sistema de Garantia de Direitos de crianças e adolescentes vítimas e testemunhas de

violência, bem como 0 Decreto 9.603/2018, que regulamenta a referida legislação.

3. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

O valor total estimado para a prestação de serviços resulta no montante de R$ 11.557,00

(onze mil e quinhentos e cinquenta e sete reais)

Rua Salvador Geselle, n9150
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No valor acima já se encontram incluídos todos os custos para a perfeita execução do

contrato, tais como:

y mão-de-obra (pagamento ao docente);

y deslocamento, hospedagem e alimentação do docente;

y despesas administrativas, da EGÈM

y incidências fiscais, tributárias, trabalhistas e prevídenciárias.

4. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

A referida inexigibilidade de Licitação realizar-se-á conforme a seguinte dotação:

Descrição: Superávit financeiro - FIA imposto de renda

Dotação: 74 - 3.3.90.2.759.7003.101

5. PAGAMENTO

O pagamento dos trabalhos deverá feito em uma única parcela do valor total do objeto.

6. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE

A Lei n“ 13.431, de 4 de abril de 2017, que entrou em vigor no dia 4 de abril de 2018,

estabeleceu o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou

testemunha de violência, determinando que os mesmos sejam ouvidos sobre a situação por

meio de escuta especializada e depoimento especial (escuta especializada se direciona à rede

de proteção, enquanto depoimento pessoal está adstrito aos órgãos de justiça (investigação -

Autoridade Policial ou Judiciária).

O art. 2“, em seu parágrafo único, estabelece que "a União, Os Estados, o Distrito Federal e os

Municípios desenvolverão políticas integradas e coordenadas que visem a garantir os direitos

humanos da criança e do adolescente no âmbito das relações domésticas, familiares e sociais,

para resguardá-los de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, abuso,

crueldade e opressão"

A Lei também estabelece que os órgãos de saúde, assistência social, educação, segurança

pública e justiça adotem procedimento necessários para que o processo de escuta

Rua Salvador Geselle, 150
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especializada seja implantado no município, lançando o protocolo municipal e realizando

capacitações para toda a rede que incorpora o Sistema de Garantia de Direitos sobre o

referido tema.

Dessa forma, é de suma importância termos serviços técnicos especializados para a execução

pratica do que reza a Lei supracitada, com capacitação e treinamento, voltados à plena

implementação da sistemática normativa e operacional quanto a efetivação da Lei n“ 13.431,
de 4 de abril de 2017.

Nesse contexto justifica-se, a necessidade de contratação de serviços técnicos especializados

para auxiliar os servidores municipais que atuam diretamente com crianças e adolescentes em

nosso município sejam devidamente capacitados.

7. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO CONTRATADO

A ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL - EGEM - é uma entidade de ensino e de prestação

de serviços, formada pelas Associações de Municípios de SC, com sede em Floríanópolis/SC. A

EGEM é um importante instrumento de atualização, qualificação e capacitação para os

profissionais que atuam na administração pública municipal, e de prestação de serviços

técnicos, abrangendo assessorías aos Consórcios Públicos, Associações de Municípios e

Municípios.

A EGEM oferece soluções de assessoria e treinamento em diversas áreas da administração

pública, notoriamente nas áreas de saúde, assistência social e educação, disponibilizando
orientações técnicas que são vitais para esses setores. Com sede em Santa Catarina, a EGEM é

especializada ,na capacitação de servidores que atuam tanto no setor público quanto no

privado, através de assessorías, palestras, cursos e seminários.

Os profissionais Me. Rudinei Luiz Baltrame, e Me. Iramaia Ranai Gallerani, através dos

currículos constantes no processo e na proposta, demonstram possuírem formação acadêmica

e experiência profissional em grau de excelência considerando os parâmetros necessários para

a realização dos serviços. Através dos documentos apresentados, atestados de capacidade

técnica e comprovações de realização de serviços de igual natureza ao objeto do edital, fica

evidente a notória capacidade técnica da instituição e de seus profissionais.

8. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Rua Salvador Geselle, n^ 150
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O objeto pretendido pela Administração e ora processado se caracteriza em hipótese de

InexigibÜldade de licitação, amparado no art. 74, inciso IN da Lei Federal n^ 14.133/2021, com

as justificativas presentes nos autos.

ApIica-se a este Termo de Inexigibilidáde, a seguinte legislação:

Constituição da República Federativa dò Brasil de 1988;

Constituição do Estado de Santa Catarina de 1989;

Lei Federal 14.133, de 2021;

Lei Complementar Federal n2 101/2000. Lei de Responsabilidade Fiscal;

Lei Federal ns 4.320, de 1964;

d) Lei Complementar Federal n^ 101, de 2000 Lei de Responsabilidade Fiscal;

Lei Orgânica do Município de Nova Trento;

Decreto Municipal ns 210/2024 Regulamenta a Lei Federal n9 14.133/21; e,

a)

b)

Ç)

d)

e)

f)

g)

h)

Conforme o art. 74, inciso III da Lei Federal n^ 14.133/2021 é Inexigível a licitação quando

inviável a competição, em especial nos casos de contratação dos seguintes serviços técnicos

especializados de natureza predomínantemente intelectual com profissionais ou empresas de

notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenclarriento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais,
instrumentação e monitorartiènto de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e

demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso.

Trata-se da hipótese de inexigibilidade de licitação mais comum na rotina do administrador

público, sendo um importante instrumento de gestão, pois permite atender aos princípios da
legalidade, eficiência, eficácia, economicidade, publicidade etc.

Rua Salvador Geselie, ns 150
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Nota-se ainda, que a lei autoriza a contratação direta quando o valor envolvido for de

pequena relevância econômica, desde que a unidade gestora não ter atingido o limite previsto
naquele exercício financeiro, bem como, mediante o somatório da despesa realizada com
objetos de mesma natureza.

9. DA EXECUÇÃO E METODOLOGIA DOS SERVIÇOS

A execução do objeto incluí dois dias de capacitação em curso presenciai sobre a Lei n"

13.431, de 4 de abril de 2017, qüe entrou em vigor no dia 4 de abril de 2018, de acordo com a

realidade local, com enfrentamento de situações cotidianas, sobre a escuta especializada para

crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violências, direcionada para servidores

municipais das secretarias de assistência social, saúde, educação, esporte, conselho tutelar,

conselheiros do CMDCA e segurança pública.

Gerando conhecimento sobre os pontos mais polêmicos da legislação e capacitando para
atuação diária.

MÓDULO 1 - ACOLHIDA DA REVELAÇÃO ESPONTÂNEA

Atividade aberta para todos os servidores que atuam no Sistema de Garantia de Direitos,

sendo professores, profissionais integrantes da rede de proteção responsáveis pela escuta

especializada (Saúde, Assistência, Educação); e os profissionais envolvidos na esfera da defesa

dos direitos: segurança Pública, Judiciário, Ministério Público. Tendo como tema principal a

Escuta Protegida na Rede de proteção. O início da capacitação é previsto para as 8h e final às
17h.

Conteúdo do Primeiro Dia:

• Direitos das crianças e adolescentes no Brasil;

• Contexto soclocultural de produção de violências;

• Identificação de sinais e sintomas de violência;

• Critérios de avaliação de fatores de risco;

• Conceito de vítima e suas implicações nas orientações das intervenções;

• Lei n. 13.431 e Decreto n. 9.603/2018;

• Boas práticas na atenção às crianças e adolescentes vítimas e testemunhas de

violências.

Rua Salvador Gesellá, 150
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• Conceitos de violência (física, psicológica, sexual, negligência, institucional);

• Papel das políticas públicas (proteção, defesa e controle);

• Diferença entre Revelação Espontânea, Escuta Especializada e Depoimento Especial;

MÓDULO II - ATUALIZAÇÃO PROFISSIONAL SOBRE ESCUTA DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA.

Consiste na capacitação da rede de proteção para realizar a escuta especializada alude à

realização de aulas presenciais que incluem o debate teórico acerca das legislações, boas

práticas para atenção a crianças e adolescentes vítimas e/ou testemunhas de violência e

conceitos iniciais sobre desenvolvimento humano, bem como discussão de casos práticos e

simulação do processo de entrevista por todas(os) as(os) participantes. O treinamento é

oferecido para 50 pessoas nesse formato, ou seja, somente para os profissionais da rede

habilitados a realizarem a escuta protegida; conforme a Lei n® 13.431. O início da capacitação

é previsto para as 8h e final às 17h.

Conteúdo do Segundo Dia:

Atualização profissional sobre escuta de crianças e adolescentes em situação de violência.

• Diagnóstico da realidade locai

Discussão de casos;

c Supervisão;.

• Intervenções protetivas e revitimizadoras;

• Oficina prática de sensibilização;

• Encaminhamentos em casos de novas situações de violência;

• Simulação de casos.

Os serviços serão coordenados e executados pelos profissionais Me. Rudinei Luiz Baltrame, e
Me. Iramaia Ranai Gallerani, currículos anexos ao TR. A data prevista para a realização da
capacitação, conforme disponibilidade dos palestrantes são os dias 27 e 28 do mês de Junho

de 2024.

10. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA

A empresa contratada deverá apresentar os documentos a seguir descritos, em original,

fotocópia autenticada por Tabelião, por servidor designado pela Administração Municipal, ou
ainda por publicação em Órgão de Imprensa Oficial. Essa autenticação deverá ser efetuada de

forma prévia.

Rua Salvador Geselle, n2150
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10.1 A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:

1. Declaração expressa do proponente, sob as penas da Lei, da não ocorrência de fatos

impeditivos para a sua habilitação neste certame;

II. Declaração comprovando não empregar menores conforme cumprimento do disposto
artigo 7®, inciso XXXIII da Constituição Federal.

no

10.2 Relativos à Regularidade Fiscal:

1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

II. Contrato social em vigor, suas alterações ou consolidação, devidamente registrado,

acompanhado dos documentos comprobatórios de eieição de seus administradores;

III. Certidão Negativa Unificada de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da

União, na forma da Lei (abrangendo as contribuições sociais previstas nas alíneas V a 'd' do

parágrafo único do artigo 11 da Lei n. 8.212, de 24 de Julho de 1991);

IV. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do proponente,
ou outra equivalente, na forma da Lei;

V. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do proponente, ou
outra equivalente, na forma da Lei;

VI. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida
pela Caixa Econômica Federal;

VII Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

apresentação de certidão negativa.

10.3 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

I. Certidão negativa de falência e concordata.

11. DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consisterh na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais e técnicas empregados, de forma a

assegurar o perfeito cumprimento do que foi acordado.

Rua Salvador Geselle, n^ 150
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11.2 Responsabilidade da Contratante, inclusive perante terceiros, por quaisquer

Irregularidades e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder

Público ou de seus agentes e prepostos.

11.3 Para o acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação do objeto foi designada

pela secretária de Assistência Social e Habitação, podendo ser auxiliado por outro

servidor igualmente designado a servidora: Lisandra Oliveira - matrícula: 9691.

11.4 A representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados.

11.5 Estando em conformidade, os, documentos de cobrança deverão ser atestados pela

fiscalização do contrato e enviados ao setor competente para o devido pagamento.

11.6 Em caso de não conformidade, a Contratada será notificada, por escrito, sobre as

Irregularidades apontadas, para as devidas providências conforme os artigos 134 e

147 da Lei n2.14.133 de 11 de abril de 2021, no que couber.

11.7 Quaisquer exigências da fiscalização do Contrato inerentes ao objeto deverão ser

prontamente atendidas pela Contratada.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes Infrações, com
aplicação das seguintes sanções (art. 155 e 156 da Lei n2'14.133/2021):

i - Dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - Dar causa à Inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - Dar causa à inexecução total do contrato;

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a execução do contrato;

IX - Fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

Rua Salvador Geselle, n^ 150
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X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

XII ^ Praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n9 12.846, de is de agosto de 2013 - Dispõe
sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra

a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências.

12.1 Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas:

I - Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

II - Multa de 20% sobre o valor do contrato;

III - Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

Município de Pescaria Brava, pelo prazo máximo de 3 (três) anos (art. 156, § 49), quando
se justificar a imposição de penalidade mais grave;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo
de 6 (seis) anos (art. 156, § 59);

V - As sanções I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com multa;

VI - Na aplicação das sanções serão consideradas, conforme o Art. 156 da Lei 14.133/21, a

natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto,

circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração
Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

e orientações dos órgãos de controle.

VII - Será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de sua intimação.

nao

as

normas

13. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

A extinção do contrato será regulamentada pelos Arts. 137, 138 e 139, seus parágrafos e
incisos da Lei n9 14.133/2021.

Rua Salvador Geselle, ns 150
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' 14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Os casos omissos no presente Edital serão solucionados com fulcro na Lei n®. 14.133/2021 e

suas alterações, bem como as demais normas pertinentes. ‘ •

As características, técnicas, quantitativos, orçamentos, e os demais métodos e/ou

procedimentos constantes neste Edital foram baseadas em Termo de referência emitido

pela(s) secretaria(s) responsável(is).

Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Inexigibilidad e de Licitação,- não resolvidas

na esfera administrativa, será competente o foro da comarca de São João Batista /SC. - Os
esclarecimentos ao Edital deverão ser enviados somente através do e-mail

licitacao@novatrento.sc.gov.br - As respostas aos esclarecimento s serão disponibilizadas por

e-mail ou diretamente no site www.novatrento.sc.gov.br, onde está cadastrada a presente
licitação. - As respostas a impugnações e recursos, assim como, todo o trâmite do processo

licitatório será disponibilizado diretamente no site www.novatrento.sc.gov.br onde está

cadastrada a presente licitação> cabendo aos Interessados acompanharem a sua tramitação.

Nova Trento, 12 de Junho de 2024

Documento assinado di^talmente

SAMANTA LAZZAROTTO FRANZOl

Data: 24/06/2024 J3>40-J»-03Õ0
Verifique em https;//valtdar.ití.gov.br

Samanta Lazzárotto Franzoi

Secretária Municipal de Assistência Social e Habitação
Nova Trento - SC
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INSTITUTO UNITI DE CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA - ME

CNPJs 23.475.062/0001-55

REINALDO RIBAS-, 555
CEP: 83.326-110 - Bairro: ATUBA

Município: PINHAIS - PARANÁ

Telefone: (41) 3673-2266 - Celular: (41) 9840-6934
Emãil: institutouniti@gmall.com
Insc. Municipal: 67118

Número da NFS-e

147

Situação
Emitida

Tipo
Preenchido

Insc. Estadual:
Autenticidade

Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - Série Única
Identificador

5453 7387 3220 2347 5062 2024 08010820 2322 8209ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS
E ORÇAMENTO

Data/Hora Emissão

01/08/202318:12

Nome Fantasia

BOCAIUVA DO SUL PREF GABINETE DO PREFEITO

Nome/Razão Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCAIUVA DO SUL
CPF/ÇNPJ

76.105.592/0001-78
RG/Inscr. Estadual
NÃO INFORMADO

Endereço

RODOVIA CARLOS ALBERTO RIBEIRO
Número Complemento
21

Bairro

CENTRO
CEP Cidade-Estado

BOCAIÚVADO SUL-PR83.450-000

DESGBICÃI ®Íg|ADÒS''
Serviço | Locai Prestação

7459
Alíquota
2.01%

EMÁSSÊSSÒRIÁ E RÍÁÜzAÇÃÓ DE SERvTçOS DE^rELE^^^
Np município DE BOCAIUVA DO SUL-PR, QUADRIÊNIO 2024/2027. As atividades foram re^zadas durante o mês de junho de

2023, referentes à execução de.65% dos empenhos na 1964/2023 e 1963 / 2023. kic:. ue jummu oe

Situação Trib. Valor Serviço
11.375,00

besc. Incondic.

0,00

i Valor Dedução
0,00

Valor ISS

228,64
802 TI

Valor Total

11.375,00
Desc. Incondicional

0,00
^^¥^&CálcuÍòDedução

.zút0,00 Íf;llt37S,00,l
ISSRF IR INSS CSLL COFINS
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
PIS Outras Retenções

0,00

Total Trib. Federais Desc. Condicional

0,00
^áiogllqMclÒ!0,00 0,00

Descrição dos subitens da Lista de Serviço em acordo com a Lei Complementar 116/03

Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.
■Legenda do Local de Prestação do Serviço
7459 Bocaiúva do Sul

802

Outras Informações

TI - Tributada Integralmente

(802) Serviço tributado no município do prestador
Contribuinte enquadrado como Simples Nacional • LC ns 123/06 (corti ISS).

Autorização para emissão de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica: 750/2017 de 16/11/2017 00:00:00

A veracidade das informações declaradas na NFS-e podem ser consultadas no site:

''https://pinhals.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-d e-autenticidade-de-nota-fiscal-eletronica-nfs-e";

A data de vencimento do ISS quando o mesmo for devido no município do Prestador: 20/09/2023

Valor aproximado dos tributos: Federais RSl.529,94 (13,45%), Estaduais R$0,00 (0,00%), Municipais R$287,79 (2,53%), com base na Lei 12 741/2012 e no
Decreto 8.264/2014 - FONTE IBPT

atividades dos Empenho ns 1963/2023 e Empenho ns 1964/2023. Conta para pagamento Banco CORA SCD - 403 Ag.0001 - C/
C 1702X09*9 CNPJ 23.475.062/0001*55

1 / 1
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I CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correçional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEiS, CNEP e

CEPiM)

Consultado: INSTITUTO UNIU DE CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

CPF/GNPJ; 23.475.062/0001-55

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e GGU-PJ e aos cadastros CEIS, ÇNEP e GEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/GNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePÀD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar dè licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública,

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das pUniçõés
previstas na Lei12,846/2013 (Lei Anticorrupçõo).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceriafirmados anteriormente.

Certidão emitida às 10:03:14 do dia 06/10/2025 , çorn validade até o dia 05/1,1/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.hr/.

Código de controle da certidão: KbelGYe7bImZpvlbdMNB

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁNÁ S4

Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 23.475.062/0001-55

Requerente: INSTITUTO UNITI DE CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadória de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão íiberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n° 68/2012;

aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

inuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo èstãdual e municipais, conforme inciso I, do art. 1^, da

Lei Complementar 113/2005.

Certidão emitida em 06/10/2025 10:04:12, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.Dr.Qov.br mediante digitação do

código de controle.

Código de controle desta certidão: 899099398

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n^ 92, de 15/12/2014.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Réceita Federal do Brasil
Proçuradoría-Géral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO UNITI DE CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA
CNPJ: 23.475.062/0001-55

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal dõ Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da Uriião (DAU) junto à
Procurádoría-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições^sociais previstas
nas alíneas ’a’ a 'd' do parágrafo único do art. Í1 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos .

endereços <http://rfb.gov.br> óu <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.761, de 2/10/2014.
Emitida.às 02:13:48 do dia 30/09/2025 <hora e data dé Brasília>.

Válida até 29/03/2026.

Código de controle da certidão: 3D04.F94E.7ÁDC.6867
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado dp Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
5 6

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°038011017-00

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 23.475.062/0001 -55

Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apürados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 03/02/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.aQv.br

Página 1 de 1

Emitido via Internei Pública (06/1Q/202S 10:05:46)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS

ESTADO DO PARANA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

62190/2025

[ PESSOA FÍSICA/JURÍDICA ]

Nome/Razão:

2235625 - INSTITUTO UNITI DE CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA - ME

CPF/CNPJ:

23.475.062/0001-55

Endereço:

lUA REINALDO RIBAS. 555

lomplemento: CEP;

83.326-110

Bairro:

ATUBA

Cidade;

Pinhais

Estado:

Paraná

Certifico, para os devidos fins, para que produza os efeitos legais (art. 205 e 206 da Lei 5.172/66) que INEXISTEM DÉBITOS
referentes a Tributos Municipais, comercíais(mobilláríos) e imobiliários, , inscritos ou não em Dívida Ativa, em nome do

contribuinte acima citado, até a presente data.

Reserva-se o direito da fazenda Municipal cobrar e inserir quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo -
posteriormente apuradas, mesmo as referentes a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO.

A aceitação da presente certidão esta condicionada à verificação de sua validade na internet no endereço:
www.pinhais.pr.gov.br ou no setor tributário da Prefeitura Municipal.

Esta certidão rião comprova a regularidade cadastral das empresas sediadas no Município de Pinhais/PR, devendo consultar o

serviço "Comprovarite de Inscrição Municipal" para a sua verificação.

Observação: Esta Certidão é válida somente para o contribuinte acima.

Certidão Emitida gratuitamente conforme Lei
501/2001

Emitida Eletronicamente via Internet

06/10/2025 às 10:18

Qualquer rasura ou emenda invalida este documento

WGT211207-000-VECDEGCBSJNEAK-7

Autenticidade do

Documento

Certidão valida até; 05/11/2025 Emitído Via Web
Página; 1/1
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

23.475.062/0001-55

INSTITUTO UNITI DE C E ASSESSORIA

REINALDO RIBAS / PINATUBA / PINHAIS / PR / 83326-110

A Caixá Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos dévidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/10/2025 ã 03/11/2025

Certificação Número: 2025100518452350069019

Informação obtida em 06/10/2025 10:10:01

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br



59
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIÜÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: INSTITUTO UNITI DE CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 23.475.062/0001-55

Certidâon^: 59691397/2025

Expedição: 06/10/2025, às 10:10:37

Validade: 04/04/2:026

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que INSTITUTO UNITI DE CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)

NÃO CONSTA como

Trabalhistas.

Certidão emitida com base

das Leis do Trabalho,

13,467/2017,

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho..

No caso de pessoa juridica,

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão

autenticidade no

Internet (http :'//www . tst. j us , br) .

Certidão emitida gratuitamente..

nó CNPJ sob o n° 23.475.062/0001-55,

inadimplente no Banco Nacional de Devedores

nos arts. 642-A è 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

a Certidão atesta a empresa em relação

agências ou filiais,

condiçiona-se à verificação de sua

portal do Tribunal Superior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devédorè.s Trabalhistas

necessários à identificação das

inadimplentes perante a

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive
recolhimentos

constam os dados

pessoas naturais e jurídicas

Justiça do Trabalho quanto às obrigações

no concernente aos

previdenciários, a honorários, a custas, a
ou decorrentes

o Ministério Público do

Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos

disposição legal, contive_r força executiva.

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;

de execução de acordos firmados perante
Trabalho, que, por

Dúvidas e sugestões: cndtQUst,jus.br
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JUHTA COMERCIAL DO ESTADO DO PAI^Á - SEDE

CERTIPiCO O REGISTRO EM 15/10/2015 11:58 SOB N® 41208279435.
PROTOCOLO: 155821512 DB 02/10/2015. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
PR155821512. NIRE: 41208279435.

INSTITUTO UNITI DE CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

5

JUNIA COMERCIAL
OOPAR/^'

Libsrtâd Bogus
SECRETÁRIA GERAL

CURITIBA, 15/10/2015

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à cocçrovação de sua autencidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE

CERTIFICO O REGISTRO EH 15/10/2015 11:58 SOB .N° 41208279435.
PROTOCOLO: 155821512 DE 02/10/2015. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
PR155821512. NI^: 41208279435.
INSTITUTO UNIII DE CONSXn.TORIA E ASSESSORIA LTDA

AINTA COMERCCAL
, DO PARANÁ

Libertad Bogus
SECRETÁRIA GERAL

CURITIBA, 15/10/2015

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à conçrovação de sua áutencidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação
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Contrato n.o 013/2024 Data; 22/02/2024 finstituto Unití de Consultoria e

Assessoria Ltda - Me"^

V J-

CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVIÇOS

Pelo presente instrumento de contrato que entre si fazem, de um lado,

denominado simplesmente CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE PINHÃO, pessoa

jurídica de direito público Interno, inscrito no CNPJ sob n.o 76.178.011/0001-28, com

sede administrativa na Avenida Trifon Hanysz, n.o 220, neste ato representado por seu

Prefeito Municipal, o Sr. VALDECIR BIASEBETTI, brasileiro, casado, portador da Cédula

de Identidade n. J.643.509-0/SESP-PR, inscrito no CPF sob n.o 371.392.079-68

residente na Av. XV de Novembro, n^ 40, Centro, Município de Pinhão, Estado do Paraná,

e de outro lado, a empresa INSTITUTO UNITI DE CONSULTORIA E ASSESSORIA

ME, pessoa jurídica, inscrita no CNP3/MF sob n.° 23.475.062/0001 -55

estabelecida à Rua Reinaido Ribas, 555, Bairro Atuba, CEP: 83.326-110, fone: 41 3033-

984 / 41 98873-0667, Município de Pinhais, estado do Paraná, doravante denominada

VENDEDORA, neste ato representada por sua representante legal, a Sra. TATIANA-

AMÉLIA VALENTE MALEWSCHIK, brasileira, portadora da Cédula de Identidade n.o

8.210.246-9SSP/PR, inscrito no CPF/MF sób n.° 034.536.609-35, de agora em diante

denominada simplesmente de CONTRATADA, conforme o Edital de Licitação

Modalidade Pregão (Eletrônico) n° 135/2022 e rnediante as cláusulas abaixo, têm

entre si justo e contratado o seguinte:

r

LTDA /

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente termo contratual tem por objetivo A

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

DE CAPACITAÇÃO PARA SERVIDORES MUNICIPAIS E REDE DE ATENDIMENTO

SOCIOASSISTENCIAL, em conformidade ao descrito abaixo e com o Edital de

Licitação Modalidade Pregão (Eletrônico) n<^ 135/2022.

LOTE 1: Lote 1

Código Marca/Espec.Unidade Valor ValorQuant.Item Descrição

TotalUnit.

R$ R$

R$ 520,00 própria54084 CONCEITO DE PROTEÇÃO

SOCIAL; ASSISTÊNCIA

ENQUANTO

DIREITO DE SEGURIDADE

SOCIAL; RETOMANDO:

OBJETIVOS, PRINCÍPIOS E

HORAS 41

130,00

SOCIAL

■s



Data: 22/02/2024 (Instituto Uniti de Consultoria eContrato n.Q 013/2024

6 6Assessoria Ltda - Me^

DIRETRIZES DO SUAS;

MATERIALIZAÇÃO

DIREITO.

DO

TOTAL: 520,00

LOTE 2: Lote 2

Código Unidade Quant. Valor Valor Marca/Espec.DescriçãoItem

Unit. R$ Total

HORAS R$ 520,0054085 ETICA

RELACIONAMENTOS

INTERPESSOAIS,

TRABALHO EM EQUIPE E

MOTIVAÇÃO.

E 41 própria

130,00

TOTAL: 520,00

LOTE 3: Lote 3

Código Descrição Unidade Quant. Valor Valor Marca/Espec.Item

Unit. Total R$

R$

54086 RECONHECENDO

SITUAÇÕES

VULNERABILIDADE,

RISCO E VIOLAÇÃO DE

DIREITOS E A RELAÇÃO

COM OS OBJETIVOS DA

POLÍTICA

ASSISTÊNCIA SOCIAL

ENQUANTO

SOCIAL

PENSANDO

TERRITÓRIO:

METODOLOGIAS PARA

TRABALHO COM AS

FAMÍLIAS; METODOLOGIA

PARA REAUZAÇÃO DE

DIAGNÓSTICO

SOCIOTERRITORIAL;

AS HORAS 8 R$ 1.040,001 própria

DE 130,00

DE

PROTEÇÃO

PÚBLICA.

O

''A ■Página^Tde'9—
HÃN^Z:-^'20lCEplí^LífEt:
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Contrato n.o 013/2024 Data; 22/02/2024 finstítuto Uniti de Consultoria e

Assessoria Ltda - Me'^ g

TRABALHO EM GRUPO E

TRABALHO

PERSONALIZADO:

ATENDIMENTO,

ACOMPANHAMENTO,

OFICINAS E GRUPOS

TOTAL: 1.040,00

LOTE 7: Lote 7

Marca/Espec.Valor

Total R$

ValorCódigo Unidade Quant.DescriçãoItem

Unit.

R$

R$ 1.560,0012DE HORASSERVIÇO

CONVIVÊNCIA

FORTALECIMENTO DE

VÍNCULOS.

REORDENAMENTO DO

SCFV; RELAÇÃO COM A

VIGILÂNCIA

SOCIOASSISTENCIAL;

PÚBLICO PRIORITARIO;

REFERENCÍAMENTO AO

CRAS; ARTICULAÇÃO COM

CREAS;

DESENVOLVIMENTO DE

OFICINAS

PLANEIAMENTODE

ATIVIDADES A SEREM

DESENVOLVIDAS NO

SCFV.

1 54090 própria

130,00E

O

DE

TOTAL: 1.560,00

LOTE 9: Lote 9

CódigoItem Descrição Unidade Valor Valor

Total R$

Marca/Espec.Quant.

Unit.

R$

1 54092 FORMAÇAO DA REDE HORAS R$12 1.560,00 própria

hi



Data! 22/02/2024 (Instituto Uniti de Consultoria e g g
Assessoria Ltda - Me^

Contrato n.Q 013/2024

130,00INTERSETORIAL SOBRE

ESCUTA ESPECIALIZADA E

DEPOIMENTO ESPECIAL:'

LEGISLAÇÃO,

IMPLEMENTAÇÃO

ATUAÇÃO DA REDE DE

PROTEÇÃO. LEI NO

13.010, DE 26 DE JUNHO

DE 2014. (MENIMO

BERNARDO)

136Ó/2021 (LEI HÊNRY

BOREL).

14.321/2022:

CRIMINALIZAÇÃO DA

VIOLÊNCIA

INSTITUCIONAL

E

LEI

LEI

A

TOTAL: 1.560,00

LOTE 10: Lote 10

Código Descrição Unidade Vaior VaiorQuant. Marca/EspeCiItem

Unit. Total

R$R$

R$1 54093 CAPACITAÇAO

FORTALECIMENTO

CM AS:

DEMOCRÁTICO

DIREITOS; IMPORTÂNCIA

DA PARTICIPAÇÃO DA

CIVIL,

CONSTRUÇÃO DA AGENDA

PÚBLICA, FUNÇÕES DO

CMAS, A PROTEÇÃO SOCIAL

SUAS;

PARA HORAS 4 520,00 própria

DO 130,00

ESTADO

DE

SOCIEDADE

NO

MONITORAMENTO

FISCALIZAÇÃO.

E

520,00TOTAL:

LOTE 18: Lote 18

ina'^”de*9
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Contrato n.o 013/2024 Data: 22/02/2024

69

Código Descrição Valor Valor

Total R$

Marca/Espec.Unidade Quant.Item

Unit.

R$

R$ 1.040,00 própria1 54101 CAPACITAÇAO

OPERACIONALIZAÇÃO DA

LEI 13.019, PARA

ENTIDADES, GESTORES E

CONSELHEIROS.

PARA HORAS 8

130,00

1.040,00TOTAL:

LOTE 19: Lote 19

Valor

Total R$

Código Marca/Espec.Unidade Valor

Unit.

Item Descrição Quant.

R$

R$ 1.040,00 própria54103 MONITORAMENTE E

IMPLEMENTAÇÃO DO

PLANO DECENAL DOS

DIREITOS DA CRIANÇA E

DO ADLESCENTE.

HORAS 81

130,00

1.040,00TOTAL:

LOTE 24: Lote 24

Código Valor

Unit. R$

Valor Marca/Espec.Unidade Quant.Item Descrição

Total R$

R$ 2.080,00 própriaHORAS 161 54108 CAPACITAÇAO

CONTINUADA

CONSELHOS.

MUNICIPAIS

130,00

2.080,00TOTAL:

Parágrafo Primeiro: A entrega será realizada em conformidade com as especificações e

quantidades do objeto constante na requisição de empenho, de acordo com as

solicitações da Secretaria Municipal de Assistência Sociai e conforme determinação do

SCC - SISTEMA CENTRALIZADO DE CONTROLE da Prefeitura Municipal, localizado na

Rua XV de Dezembro, n® 212 - Centro, sendo que todos os custos com o transporte do

objeto licitado já estão inclusos no valor da proposta e serão por conta da CONTRATADA.

''1' C '

'jL
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Parágrafo Segundo: Ift éxecycãQÍ:dos-¥eMcõ^,'sená:de.ác6rdolcom. .as -^oticTtád^^

Secretária'^-Munlcipál, de. Assistência SòcíalZ- á'contar dò. recebimento' dà órdern ^

Parágrafo Terceiro; O recebimento será acompanhado e fiscalizado pelo SCC -

SISTEMA CENTRALIZADO DE CONTROLE da Prefeitura Kunicípal, por meio de

Comissão de Recebimento nomeado por instrumento interno, que anotará em registro

próprio todas as ocorrências relacionadas com a e_xecução do contrato, determinando o

que for necessário à regularização das fajtas ou defeitos observados;

Parágrafo Quarto: 0 contrato será acompanhado e fiscalizado pela servidora a Sra.

Adriane Liber Boeira, inscrita do CPF: 038.718.559-36;

CLÁUSULA SEGUNDA: Pela prestação dos serviços, objeto deste contrato, o

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de RS 9.880,00 fnove mil,

oitocentos e oitenta reais"^, mediante nota fiscal da CONTRATADA e iaudò de

execução dós serviços emitido pèla Secrètarià Municipal de Assistência Social.

CLÁUSULA TERCEIRA: O Município efetuará o pagamento conforme programação da

Secretaria de Finanças, após a realização do serviço ou entrega do objeto, mediante o

laudo aprovado pela referida Secretaria Municipal, devendo o contratado emitir nota do

produto entregue e apresentá-la com antecedência de 05 (cinco) dias antes daquele

designado para pagamento ao Departamento de Contabilidade no Município.

Parágrafo Primeiro: Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente

daquela definida no item anterior.

Parágrafo Segundo: No ato do pagamento a empresa vencedora deverá

apresentar junto à Nota Fiscal as Certidões Negativas da DIVIDA ATIVA DA

UNIÃO e dp FGTS, em plena validade (sendo que é de responsabiiidade dò

fornecedor, manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação -

Regularidade Piscai).

Parágrafo Terceiro: A^ÍP'íópõnlntM^;v¥ncétÍòrárMéverá?Inbr.át:ò’-ií^eVe-értt-récia^T>dòi

brõdúto, entregar a hòta fiscal pa^á. a iSecretâria responsável qué^^èncámínhãrà'

ig?fáVáf^yvida;paqametfto:^Á tiõtàvFiscalVdêvP^Wii

Séteti‘i^ca^idévéa:ã)ritefíeQdlqopdei;Bai;rá;ou^CiR Gòdé^

Parágrafo Quarto: Se o objeto não for entregue conforme condições deste edital, o

pagamento ficará suspenso até seu recebimento definitivo.

ánraí^' Sweta ria ',d^" Fiif^<

—í—,- 7- —‘PágiiiaidTd^

CENTRO; - :TEL,:: (42), 367?>2.6.95. - P “
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Parágrafo Quinto: Em caso de Irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o

prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que

devidamente regularizados.

Parágrafo Sexto: Nenhum pagamento será efetuado à GONTRATADÃ, enquanto

pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou

inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

CLÁUSULA QUARTA; As despesas para a devida contratação correrão por conta das

seguintes dotações orçamentárias:

SECRETARIA MUNICÍPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

10.002.08,122.0010.2.086.3.3.90.39.00.00. 1000 ■ OUTROS SERVIÇOS DE

TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

CLÁUSULA QUINTA: O prazo para execução do objeto deste termo contratual será de

12 (doze) meses, ficando, portanto, compreendido no período de 22 de fevereiro de 2024

até 21 de fevereiro de 2025.

CLÁUSULA SEXTA: São direitos do CONTRATANTE:

a) receber o objeto deste contrato, ou seja, a prestação dos serviços descritos na

cláusula primeira acima;

b) receber informações acerca do desenvolvimento dos serviços quando a

CONTRATADA fof solicitada a fazê-lo.

CLÁUSULA SÉTIMA: São direitos da CONTRATADA:

a) receber o pagamento na forma e no prazo estipulados neste termo;

b) obter informações necessárias ao desenvolvimento dós seus serviços.

CLÁUSULA OITAVA: São obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento conforme o ajustado neste contrato;

b) viabilizar os meios necessários ao cumprimento das obrigações da CONTRATADA.

CLÁUSULA NONA: São obrigações da CONTRATADA:

executar os serviços ora contratados na forma ajustada, observando o Edital de

Licitação Modalidade Pregão (Eletrônico) 135/2022.

[AMfNíí^'fÍÇC|bj' - eENfèó - TEL.-::
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Assessoria Ltda - Me^

a) designar e Informar à CONTRATANTE o nome do funcionário que ficará responsável

pelo atendimento às solicitações feitas pela Administração Municipal e demais

obrigações deste termo contratual;

b) assegurar a prestação de serviços especializados sem ônus para o CONTRATANTE,

quanto às despesas com locomoção e quaisquer outros itens que se façam

necessários à prestação de serviços especializados objeto deste termo, sem

exceções;

c) disponibilidade para iniciá-los imediatamente após a assinatura deste termo

contratual;

d) a CONTRATADA deve se responsabilizar pelos encargos sociais, tributários,

trabalhistas, previdenciário e comerciais, bem como despesas pessoais e outras

despesas que se façam necessárias para execução dos serviços, com inteira exclusão

do CONTRATANTE;

e) aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões de

fornecimento que se fizerem necessárias, até o limite estipulado pelo

CONTRATANTE que será baseado no valor deste termo contratual;

f) manter, durante a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para o

bom cumprimento dos serviços ora contratados.

CLÁUSULA DEZ: De acordo com o Art. 81, combinado com o art. 86 da Lei 8.666/93

caracterizado ó descumprimento total ou inexecução parcial das obrigações assumidas

neste contrato, assegurado o contraditório e ampla defesa, a Administração aplicará à

CONTRATADA as sanções previstas no Art. 87 da Lei 8.666/93, bem como as seguintes

penalidades:

I - multa de 0,5% por dia de atraso, limitado a 10%, calculado sobre o valor da parcela

em atraso;

II - No caso de atraso excedente a 20 dias, a empresa ficará sujeita as penalidades por

descumprimento parcial da ata de registro de preço ou contrato, podendo ocorrer o

cancelamento da ata de registro de preço ou a rescisão do contratual.

III - A inexecução parcial do contrato ou ata de registro de preço implica no pagamento

de multa de 20%, calculada sobre o valor da parcela inexecutada ou executada em

desacordo;

IV - multa de 20% calculada sobre o valor total da proposta, pela inexecução total da ata

de registro de preços ou contrato ou recusa de sua assinatura.

"3
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: As multas mencionadas noS: itens anteriores serão

descontadas dos pagamentos que a Detentora da Ata/Contratada tiVer direito ou

mediante pagamento em moeda corrente ou ainda judiciaimente quando for o caso;

PARÁGRAFO SEGUNDO: As pènaiidades serão apiicadas sem prejuízo das demais

sanções, administrativas ou penais previstas na Lei 8.666/93 e 10.520/2002.

CLÁUSULA ONZE: Este contrato poderá ser rescindido sem prejuízo das penalidades a

serem apiicadas, sempre qué ocorrer quaiquer um dos motivos do Artigo 78 da Lei

8.666/93 e suas aiterações.
s,.

CLÁUSULA DOZE: Este contrato regesse peios preceitos de Direito Público, apücandó-

se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de Direito

Privado.

CLÁUSULA TREZE: Fica eleito o foro da Comarca de Pinhão para dirimir dúvidas

referentes a este contrato.

E, pôr estarem justas e contratadas, as partes assinam este instrumento de

contrato em 03 (três) vias de iguai teor e forma, na presença das testemunhas abaixo

para que se operem os efeitos jurídicos desejados.

Município de Pinhão, em 22 de fevereiro de 2024.

Valdecir Bíasebetti

Prefeito Municipal - Contratante

Instituto Uniti de Consuitoria e Asséssoria Ltda - Me

Empresa contratada

Mariido Faustino Rodrigues

Secretário Municipai de Administração

Mayara Do B. C. B. Sant Anna

Secretária Municipai de Assistência Sociai

Testemunhas:

Nelson Damaziò Neto Adriane Liber Boeira

CPF: 038.718.559-36

Responsável pela fiscalização do contrato;

CPF: 098.908.299-75

;AyEi!ÍDATRlFON.:HÃN¥SZ, 270 -"CENTRÒ -TÉL:.
sfti-c
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Departamento de Licitações e Compras

PROTOCOLO N“ 4307/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação de empresa especializada para Capacitação dos profissionais do Sistema
de Garantia de Direitos (Assistência Socíai, Saúde e Educação) em escuta especializada e revelação

espontânea responsáveis pelo atendimento/atenção às crianças e adolescentes vítimas de violência em
atendimento a Lei n^. 13. 431, de 04 de abril 2017,

2) MODALIDADE: Inexigíbilidade.

3) VALOR MEDIO ESHMADO: R$ 12.100,00 (Doze mil e cem reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

10.01001.08.243.0013.2027.3.3.90.39.00.00 - conta 3071

Secretaria de Assistência Social - Fonte 880 - Imposto de renda

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

j5.00^,00/iO /^2S às H : 30 hrs R$Saldo Atualizado em _

(.A) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

José Lui^^ ^rfos
R 049B22/yb-8

Claudine

TesourariaContador Cl

M^rícula: 7441
uni LO / ot?

3507!

/

7)^CURSOS FINANCEIROS:
O) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade .
( ) Não há previsão recursos financeiros.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.
8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões os
Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvana Teixeira Jung

fecretária Mu^ipal de Administração e Finanças
\ Dep/eto 229/2023

Aa / líJ.
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DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO N° 34186/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada para Capacitação dos profissionais do Sistema de

Garantia'de Direitos (Assistência Social, Saúde e Educação) em. escuta especializada e revelação espontânea
responsáveis pelp atendimento/atenção às.crlanças e adolescentes vítimas de violência em atendimento a Lei

no. 13. 431, de 04 de ,abril 2017,

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nó 14.133/21

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a corhpetíção, em especial nos casos de:
III — contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza prèdòminantemehte intelectual'

com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a, inexigibilidáde pára serviços de
publicidade e divulgação:

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

justífíca-se a realização da presente contratação, instrumentalizar as(os) profissionais que atuam

garantia de direitos da criança e do adolescente, proporcionando subsídios e conteúdo para o atendimento a
crianças e adoiescentes vítimas e/ou testemunhas de vioiência, com ênfase na acoihida dà revelação
espontânea e na escuta especializada, à luz da regulamentação da Lei n°. 13.431/17, que versa sobre
Sistema de Garantia de Direitos de crianças e adoiescentes vítimas e testemunhas de violência, bem
íDeçreto 9.603/2018, que regulamenta a referida legislação. Segundo a Lei 13i431/2017, o procedimento de
escuta protegida deve ser realizado por profissionais da rede de proteção, devidamente qualificados. Dessa
forma, por;meio do debate e da qualificação teórico-prática, entende-se possível construir uma atuação
pautada no compromisso com ó desenvolvimento e a proteção de crianças e adolescentes/ e corh a
articulação do sistema de garantia de direitos. A Lei Federal 13.431/2017, no Brasil, é uma legislação
importante relacionada garantia dos direitos de crianças e adoiescentes vítimas óu testerriurihas dê violência.

0a estabelece diretrizes para a atuação integrada e coordenada dos órgãos do sistema de garantia de
direitos da criança e, do adolescente, como ps setores de assistência sòdal, saúde, educação, segurança
pública, entre outros. Essa lei é fundamental para garantir qué' crianças e adolescentes que tenham sofrido
qualquer tipo de violência recebam o suporte adequado, tanto em termos de assistência médica e

psicológica quanto em termos de apoio legal e social. Além disso, ela prevê mecanismos para evitar a
revitimização desses indivíduos durante os processos de investigação e julgamento dos casos de violência.

com a

>0

como 0

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:
Não se apiica

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico òU' projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o çomprorríisso a ser
assumido - Inforrhações Orçamentárias e Financeiras.

[ x ] Comprovação de que o contratadp preenche os requisitos de habilitação e qualificação rriínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade cornpetente.
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[ ] No mínimo 3 (três)’orçamentos/cotações.

[ ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei no 14;133/21.

Piên, 08 de outubro de 2025

Decreto
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Protocolo: 4307/2025 '

Assunto: "contratação de empresa especializada para capacitação dos profissionais do sistema
de garantia de direitos em-escuta.especializada e reyelação.espo ritânea".

Modalidade: Inexigíbilidade de licitado '"
Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civii

Parecer jurídico

1 Relatório

, :
I

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para "contratação

de empresa especializada para capacitação dos profissionais do sistema de^gárãritia de direitos ...

em escuta especializada ■ e -revejação espontânea". O processo- veio acornpànhado/do^

requerimento da secretaria municipal, estudo técnico preliminar, termo dè referência, déciaraçâo

de existência de dotação orçamentária, consulta de certidões de regularidade fiscal è trabalhista

fornecido pela Àssessoria de Licitações e Contratos. , it - ; , ^

II - Pàssamòs â.análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio, do dèvèr de

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI dá Constituição. Porém, o‘ comando constituciónal já

enuncia que a.lei poderá estabelecer^exceções à-regra geral, com a"expressão ressalvados os

casos especificados na legislação

Sendo assim; o“ legislador constitucional já previu que existem situaçõesi excepcionais,'

em que mesmo,que haja a possibilidade dè realizar a concorrência enfcre licitantes)' dadas as-

circunstâhcias ou os custosda jicitá'^o, a regra do dever de licitar é dispensada (ou dispensável),

conforrne 0 árt.^75 da Lei p® 14;i33/21, séiripre mèdianté justificativa

" Nò entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever dé licitar qué se

, dá quando .a concorrência hão puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra da

inexigibilidade", constante ho art. 74 do erferido diploma legal, dispõe que: \élnexigíveia licitação

quando inviávefa competiçãd.', ’

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, nb daso concreto,

circunstâncias especiais, de 'fato ou de direito, previstas- èm lei, as^ quais se 'revelam

inviabilizadora;s de competição, áfàsítam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa

presunção relativa de que adicitaçãp não pode ser realizada,ern razão do objeto ou em razão da

pessOa ou em razão de situações excepcionais

//

V;
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- Quanto ap tema; a legislação preceitua no art. 74, ÍII, f, da Lei nP 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição/ em especial nos casos de:
(...)
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predomínantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a ínexigibiiidade pára serviços de publicidade e divulgação:
(...)
f) treinamento e aperFeiçoámento de pessoal; -

Pòsto isto, registrasse que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei no

14.133, de io de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a

contratação direta através de Ínexigibiiidade: : - ^

-'í '' -Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos dè
ínexigibiiidade e de dispensa de licitação, deverá sér instruído com os seguintes

' documentos: •

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
- . - análise deriscos, termode referência, projeto básico ou projeto executivo;

II -^estimativa de despesa, que’deverá ser calculada na forma estabelecídamo art. 23

desta Lei;

III - parecér jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
' ' , atendimento dos requisitos exigidos;

. - IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçarnentários
’ • com 0 compromisso a ser assumido; ' " ' ■' • ' ^

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habiiitação e

' ' qualificação mínima necessária; ' - ^
yi -razão da escolha do contratado;
yii -justificativa de,preço;

' Vlír-autorização da autoridade competente.
- Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou ,q extrato .decorrente do

• contrato'déverá ser divulgado e mantido à disposição do público e*m sítio eletrônico ófídal.'

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

■ - legislação; erri especial; quantOi ao requerimento, estimativa da. despesa, demonstração da

. . corripatíbilidade deTecursòs orçamentários,..justificativa da escolha.da contratada è documentos

. de habintaçãojurídica.forneCjdos.pelá.áréa de licitações e contrátps.

. No tocante a estimativa .da despesa importante ressaltar que dos autos do

- .;proCedirfientO'adrríinistrativd sé depreende a exlstêncià. de .um contrato administrativo firmado

entre; a.-contratadã e ó"Município dè Pinhão no^qual o valor da hora/aula foi bem inferior ao

-proposto para a Gontrataçâo-com esta-municipalidade, uma vez que naqueja oportunidade a

contratada fechou um contrato para ministrar 76 horas/aula pelo valor de R$. 11,440,00 (onze

mil. quatrocentos e quarehta reais), já aqui em Piên o curso tem o total de 22 horas/aula pelo

valor de R$12.100f00 (doze mil e cem reais).

Assim ísehdo,- .verifica-se, em tese, a. ocorrência de sobrepreçp na presente

contratação, uma-vez que o vajor atribuído a outra contratação é bem inferior ao éntabulado

entre as partes'para o présente contrato, o que violaria o disposto no parágrafo 4.° do artigo 23

. da Lei 14.Í33/202'1. •

A Lei de Licitações estabelece qüe a realização de licitação depende da previsão de

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras óu

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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serviços-a serem executadas-ho exercÍGio-financèíro ém curso, de acordo com o respectivo

cronogrania, neste sentido/foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária

-e financeira atestada pelo setor de contábilidadè.
'

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatòriedade de observar à lei orçamentária hos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Alt. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhadp.de: rVide ADI 6357') .

■ I - estimativa do Impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
-Vigore nos dois subseqüentes; i - ■ f

, II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual, e compatibilidade còm o piano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. . ' - ^

Neste sentido, verlficarse a presença da autorização expressa da Secretaria Municipal

de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de

recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Por .fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que ■ .

se 0 gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados

expressamente neste diploma, o contratado e o agente público '''responderão solidariamente pelo

dario causado ao erário, sem prèjufzo de outras sanções iegais cabíviéd'. ''

Além* disso, as irregularidades na contratação poderão cónfiguraf crime previsto no

art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável

poderão responder pelo eventual dano causado ao erário.

III - Conclusão '

Diante do exposto, ressalto que a Lei n® 14.133/2021 no artigo 72, incisos 11 e*VII

dispõe que para a contratação direta deverá ocorrer a estimativa do valor da despesa, nos moldes

do artigo 23, parágrafo 04.° da referida lei, com o intuito de evitar sobrepreço, è, por via dé

consequência lesão aos cofres públicos, destarte, os documentos acostados aó

procedimentõ denotam, a princípio, possível sobrepreço na contratado,-deste modò

recomenda-se que õ valor da contratação seja negociado com o intuito de baixar o valor da

contratação.

Assim, sem prejuízo da observância das recomendações lançadas neste parecer, em

especiaí quanto a possível sobrepreço, entendemos que não há óbice jurídico intransponível ao

prosseguimento do certame na forma proposta, desde que tal situação seja justificada

expressamente pela secretaria requerente.

® El governodepien
www.pien.pr.gov^br



Rua Amazonas, 3 73

Centro, Piên - PR
83.860-000

mm ■; PROCURADORIA •

m- JURípiÇA ■
PREFEITURÁ ^

(41) 3632-1136

80
Recomendo a área de Licitações que, proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do

ato que autorizada contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do

- parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

0 presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a qúe se destina e cliige-se, exclusivaménte, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 13 de outubro de 2025.

{}n

Ce/
Eduardo Âraüjo '
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Ná|aríyGaro)inè'de Araújo
yProcuradOTa Jurídica
/ OAB/PfÍilJ<Í06

governodepien ^
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JUSTIFICATIVA CONTRATAÇÃO

Considerando o parecer jurídico emitido, com ressalvas no tocante ao orçamento

proposto pela empresa Instituto Uniti de Consultoria e Assessoria, cumpre-nos apresentar as

razões que motivam e justificam a manutenção do processo de contratação através da

inexigibilidade:

Valor da Proposta; A proposta apresentada pela palestrante encontra-se dentro do valor de

mercado, conforme demonstrado por orçamentos comparativos obtidos pela Secretaria de

Assistência Social e Defesa Civil (anexo 01) para atividade semelhante, com mesma carga

horária e formato. Os valores dos demais orçamentos ficarem em torno de R$ 19.000,00

(dezenove mil reais), ao passo que a proposta da empresa Instituto Uniti de Consultoria e

Assessoria foi inferior. Essa diferença evidencia a vantajosidade para a Administração Pública,

um dos princípios norteadores das contratações públicas.

Valor do contrato da empresa com o município de Pinhão: Cabe destacar que o valor

proposto para a contratação da palestrante para realizar capacitação com mais horas/aula e

com diversos temas realizado com o município de Pinhão, foi justificado pela palestrante que

naquela ocasião, foi possível oferecer um valor mais acessível devido ao aproveitamento’ de

dias subsequentes com outras formações, bem como a utilização de horas já contratadas em

outros municípios da região, o que permitiu a diluição de custos com deslocamento,

hospedagem e logística, o que acarretou no valor proposto.

Salientamos ainda que a profissional apresenta currículo compatível com a temática

proposta (anexo 02), com formação e experiência comprovadas na área, atendendo

plenamente ao solicitado pelo município. Além disso, parte dos profissionais da rede municipal

já participaram de capacitações ministradas por eia, com retorno positivo quanto ao conteúdo

e aplicabilidade prática, o que reforça a adequação da contratação.

Diante do exposto, a Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil entende que,

mesiiio com o parecer jurídico com ressalvas quanto a pesquisa de pre^s, é possível

fundamentar juridicamente e administrativamente a contratação direta por inexigibilidade,

observando os princípios da eficiência^ économicidade e interesse público, que norteiam

os atos da gestão pública.

Kátia R. Rudníck C. Fragoso
Secretária dè Assistência Social e Defesa Civil

Decreto 143/2025
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CApÁCITAÇAO^çSlSULTORfA,

À Secretaria de Assistência Social de Plên

Proposta Comercial

CAPACITAÇÃO PARA TÉCNICOS DO SISTEMA DE GARANTIA DOS DIREITOS DÁ

CRIANÇA E DO/A ADOLESCENTE (SGDCA) EM ESCUTA ESPECIALIZADA E REVELAÇÃO
ESPONTÂNEA.

CARGA HORÁRIA:

Data: a definir

1. Formação para realização da escuta especializada
para técnicos municipais

Conteúdo Programático:

Encontro 1 - 6h/aula - Lei 13.431/2017- O sistema de Garantia

de Direitos da criança e do adolescente vitima ou testemunha
de violência. Formas de Violência: violência física, violência

Psicológica, violência Sexual, Violência Institucional, Violência

patrimonial. Diferenças e atuação em Revelação Espontânea,
Escuta Especializada e Depoimento Especiai.

Encontro 2 - 6h/aula - Técnicas e Parâmetros para a
realização da escuta especializada por profissionais do

município.

Encontro 3 - 6h/aula - Técnicas de recebimento da escuta

especializada por profissionais do município. Metodologia e

instrumentais para implementação das estratégias para escuta

especializada.

Público: Psicólogos, Assistentes Sociais e demais técnicos de

nível superior que atuam na rede de proteção.
Até 15 participantes

R$ 12.200,00

2. Capacitação para a Rede de Proteção

Revelação espontânea e sinais de atenção para identificação de

violência contra a criança e o adolescente.

1 atividade erti formato de palestra de 4h/aula

Público: todos os profissionais que atuam na rede de proteção

1. Até 200 participantes

R$ 3.600,00

INVESTIMENTO: R$ 19.000,00 (dezenove mil reais)

Página 1 de 2
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:'CAPACír^O f^SUlíXOW A..
O investimento contempla deslocamento dos profissionais, hospedagem e alimentação,,

excluídos 0 espaço físico para sua realização, equipamentos de som e data-show e coffee-

break.

• O Prazo de validade da proposta é de 90 dias.

• Colocamo-nos a disposição para qualquer esclareciniento que se fizer necessário.

Pinhais, 14 de outubro de 2025.

Documento ajtinado dígitalmenie

MARCOS ROBERTO VIBRA PINTO

Data: 14/10/202514:36:12-0300

Verifique ém ht^s;//validar.Íci.gov.br

Marcos Roberto Vieira Pintó

Sócio/Diretor

M2 Treinamento Profissionalizante Ltda.

08-843.051/0001-97

:M2 TREINAMENTO-

PROFISSIONALIZANTE LTPA.

RUA ANTONIO DE ANDRADE. N* B22
MÁRlAANTONirrA-;CÊP83;331r150.

PINHÂIS-PR
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ARAÚJO ASSESSORIA, CONSULTORIA, CAPACITAÇÃO E

DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS SOCIAIS LTDA
GNPJ: 32.110.624/0001-58

Orçamento 178/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - PARANÁ

Rua Amazonas, n° 373 - Piên - Paraná

Telefone: (4l) 3632-1136 - E-mail; Rien@pjenjpn^^

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO(A)
ADOLESCENTE - CMDCA

CAPACITAÇÃO PARA TÉCNICOS DO SISTEMA DE GARANTIA DOS

DIREITOS DA CRIANÇA E DO/A ADOLESCENTE (SGDCA) EM ESCUTA

ESPECIALIZADA E REVELAÇÃO ESPONTÂNEA.

CARGA HORÁRIA:

Data: a definir.

1. Formação para realização da escuta especializada para

técnicos municipais

Conteúdo Programático:

Encontro 1 - 6h/aula - Lei 13.431/2017- O sistema de Garantia

de Direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de

vioiêhcia. Formas de Violência: violência física, violência

Psicológica, violência Sexual, Violência Institucional, Violência

patrimonial. Diferenças; e atuação em Revelação Espontânea,

Escuta Especializada e Depoimento Especial.

Encontro 2 - 6h/aula - Técnicas e Parâmetros para a realização

da escuta especializada por profissionais do município.

Encontro 3 - 6h/aula - Técnicas de recebimento da escuta

especializada por profissionais do município. Metodologia e

instrumentais para implementação das estratégias para escuta

especializada.

R$.15.000,00

Avenida Sete de Setembro/n^ 5415 - Sala 702 - Batei - (41] 3359-6350 - Curitiba - Paraná
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ARAÚJO ASSESSORIA, CONSULTORIA, CAPACITAÇÃO E

DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS SOCIAIS LTDA
CNPJ: 32.110.624/0001-58
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Público: Psicólogos, Assistentes Sociais e demais técnicos de

nívei superior que atuam na rede de proteção.

Até 15 participantes.

2. Capacitação para a Rede de Proteção

Revelação espontânea e sinais de atenção para identificação de

violência contra a criança e o adolescente.

1 atividade em formato de palestra de 4h/aula R$ 4.000,00

Público: todos os profissionais que atuam na rede de proteção

Até 200 participantes.

INVESTIMENTO: R$ 19.000,00 (Dezenove mil reais)

Os honorários pela assessoria técnica de formação para os trabalhos descritos já

incluindo custos como mão-de-obra, deslocamento, hospedagem, alimentação

dos profissionais, despesas administrativas e encargos fiscais.

Este orçamento tem validade de 90 dias.

Coiocamo-nos a disposição para qualquer esclarecimento que se fizer necessário.

Curitiba, 14 de outubro de 2025.

Atencíosáitiente,

UILSON ARAÚJO

CAPACITACAO E

Assinado de forma digital
M por UILSON ARAÚJO
A CAPACITACAO E

D ESE NVO LVIM E NTÓ^desenvolvimento de
P.R:32»0624000158

DadoS^25.10.14 09:03:34
DE

PR:32110624a@©158 -o3'oo

Avenida Sete de Seterribro, 5415 - Sala 702 - Batei - (41) 3359-6350 - Curitiba - Paraná
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Tatiana Amélia Valente Malewschik

Endereço pare atsssar este CV; htt|a!//Utte*.aipq.br/49309S0325742916

Úldma aniairz3(3o cio ouricuio em 17/01/2025

Mestre em Sociologia pela Universidade Federal do Paraná (2013). Graduada em Qências Sociais pela Universidade Federal do Paraná na graiide área da Soctologia
(2008). etcharel em Serviço Sodal pelas Irâculdades Estádo de Ribeirâo de Preto (2020). Especialista em QuesSo Sodal na perSfrécBva intenJisdplinas pelá Universidade
Federal do Paraná (2023), Estudos direcionados nas linhas de pesquisa,de Instituições e Poder, Políticas Públicas Sociais e Assistência Social, Trabalho, Juventude e Direitos

da Criança e do Adolescente. Ampla experiência em elaboração, coordenação e avaliação de projetos sociais. Atuação nas árèa de políticas públicas de assislâncía social com
foco em Conselhos de Dlreitos e Controle Social, monitoramento de dados. Vigilância Socirasslstencial e Direitos Humanos. Atualmente.é anailste de projetos sociais e
consultora na áreá de Assistência Social e direitos da crianças e adolescentes para setor público e terceiro setor. (Texto informado pelo autor)

Identificação

Nomo Tstiána Amélia Valente MalewscNk

Filiação Devanir Vklenle e ^Idelel De Triglaclii Valente

Nascimento 22rio/l9S2-CuTi(iba/PR-BrasíI

Lattes ID &49309S0325742918

•Nomoom VALENTE,T.A.

citaçdes
bibliográficas

Endereço

Endereço Rua Jullo Ribeiro de Barros, 72
residencial Cristâvão .• Plraquara

81230300. PR-Brasil
Telefone: 41 906730687

Eridereço E-maif para contato: lati8na.piraquBra@ginaU.com
eletrúnico £-mailalternativo;tatianavslenteml1@gmaa.com

Rede Social Unkedin;www.línl(edin.comruVtatiana?vaIenlemI1

Idiomas

Inglês Compreenda Razoavelmente. Fala Pouco, Escreve Razoavelmente, Lê Razoavelmente

Espanhol Compreende Razoavelmente, Fala Pouco, Escreve Razoavelmente, Lè Razoavelmente

Prêmios e títulos

2014 Boas Práticas em Vigilância Socíoassistendal, Conselho Nadonel de Gestores emAssistènda Social

Formação.acadêmica/titulacão

2011^2013 Mestrado ein Sociologia.
Univorsidade Federal do Paraná, UFPRj Curitiba, BrasU
Titulo; DeMjo, Necessidade. Vontade; Análise das políticas púbHcas de qualificação profissional de jovens
em PiraquaratPr, Ano de obtenção; 2013
.Orientador; Maria TardsáSitvaBega O
Bolsista do(a]: Coordenação de Aperfaiçoarrwnto de Pessoal de Nível Supenór, CAPES, Bresil.
Palavras-chave: Políticas públicas, Juventude. Políticas Sociais, Qualificação Profissional.
Grande área: Ciéndas Humanas / Area: Sociologia

2021 - 2023 Espedaiizaçáo em Questão Social na Perspectiva tnlerdisdplinar.
Universidade Federal do Paraná, UFPR, Curitiba, Brasil
Titulo; Os impactos da Emenda Constitucional n° 95/2016 na poliliea de asslstância social
Orièntador: Giselle Av3a Leal de Melrelles

2016 - 2020 Graduação em SertriçoSodaL
Centre Univetsilérlo Estácio Ribeirão Preto. Esládo RíbPreto, Ribeirão Preto, Bresil
Titulo: O trabalho do Assistente Sodal ná Politioa de Assistènda Sodál durante a pandemia do
Corenavirus; desafios 0 Incertezas

Orientador: Tadana otpes Bedholino

2003 - 2008 Graduado em Clèndas Sociais.
Un|veraidáde Federal do Paraná. UFPR, Cudtiba, Biasfl
Tltíilo: Economia Solidária como politica púbEca: um esboço da questão
Chientadoir Maria Tardsa Silva Bega
Bolsista do(a}: Conselho Nadonalde Desenvolvimento Cientifico eTeenoIóglco, CNPq, BresU.

Formação complementar

2019 • 2019 Oficina; sistemas de Informaçêes sobre Necessidades Habitacionais.. (Carga horária; 8h).
Companhia de Habitação do Paraná, COHApAR, Brasil

htlps://wwws.cnpq.br/cvlatlesweb/pkgjmpcv.trata 1/6
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872018 • 2201 FotmaçSo psm Consalheiros Munícipafa cotn Ênfase emAdmInIstrapâo Pública.. (Carga horária; t4h).
" ' Tribunal de Contas do PR Escola dèOêstão Pública, EPG. Brasil

2018 - 2019 Extensão universitária em Desenvolvimento, um conceito muilifacétado; Politicasde Desenvolvlmèiito Lo.
'(Carga horária; 24h).
Universidade Fedéral do Paraná. UPPR, Cudliba, Brasil

2017 *2017 Curso de curta duraçáo em Atualização em Vigilância Socioessistendal. (Carga horána;40h).
Universidade Estadual do Ponta Grossa, UEPO, Ponta Grossa, Brasil

2011 - 2011 Curso de curta duração em Políticas Sociais Neoliberais. (Carga horária: 2h).
Universidade Federal do Espirito Santo, UFES, VItoda, Brasil

2009 • 2009 Curso de curta duração em Mulher da Oireíto. (Carga horária; OOh).
Instituto lODEYA, lOEEYA, Brasil

2006 - 2006 Curso de curta duração em Formação de Formadoras Sodals. (Carga horária: SOh),
. Central ÚiSica des Trabalhadores, CUT, Brasil

200$ - 2006 Curso de euila dum^o em Formação de Agentes de Desenvolvimento Local e Economia Solidáría.
(Carga' horáda: 24h}.
Associação de Apoio á Pesquisa-: UnB, AAP, BrasISa, Brasil

Bolsista dQ(a); Fundação Universidade de Brasília, FUBRA, Brasil,
Palavras-chave; Deserivolvirhehlo Local, Economia Solidária, Políticas Priblicas, Trabalho.

2004 - 2004 Treinamento Teórico-Metodolôgico • Mòdulo Estado, Sodedade e Sodedade.. (Carga horária: 4h).
Instituto Paronaensa de Dasenvo1\rimenlo EconOmieo e Sodal, IPAROES, CurWba, Brasil

2004 ■ 2004 Metodològra de Pesqusa de Campo.. (Carga horária; SOh).
Inslituto Paranaense de OesehvoMmento EcónSmIce e Sodal, IPAROES. Curitiba, Brasil

Atuação profissional

United Nations Educatlonal, Scicntiflc And Cultural Organizatlon • UNESCO

2021 ; 2022 Vínculo: Bolsista, Enquadramento fundonat: Consultor lnd'tvldual. Carga horária: 20, Regime: United
Nsbons Educational. SdontíficArid Cultural OrganizaSon Parcial

Outras informaçáes;
Consultória para Elaboração de Documento técnico contendo mapeamenld e diagndstteo do
fundonamento dos conselhos de direitos atualmente vinculados à estrutura organizadonal do Ministério
da Mulher, da Familia o dos Direitos Humanos.

Instituto Unitl do Consultoria c Assessorla - UNIT

2021 «Atual Vinculo; CeloHsla, Enquadramento lundonal; Consultora em Projetos Sodais, Carga horária; 20,
Regime: Instituto Uniti de Consultoria eAssessoria Pardal

Outras Informaçáes:
Docência em cursos Uvres na área de assistência sodal. Gestão do SUAS, VigDãnda Sodbassístendal,
CMAS, CMDCA, Controle Sodal, Rede de Proteção Sodal, Gestão Financeira, Educação erh diráitos
Humanos, metodologias de trabalho e consultória em projolos inovadores em asslslêrtda Sodal.

Prefeitura Municipal de Piraquara • PMP

Vínculo: Servidor prjbllco , Enquadramento fundonal: Diretora de Vígilãnda Soeioassistendal, Carga
horáriã'.44, Regime; Prefeitura Munidpal de PíraquaraDedícaçâoexdusivá
Outras informaçães;
Diretora de Vígilãnda Sodoassistendal, rasponsávet por implcutlar setor da Monitoramento de dados e
prbduçáó de Indicadores sociais. Coordenação dos Conselhos Ligados ã Secretaria da Assislãnda Sodal.

Vinculo: Colabõrador, Enquadramento fundonal: socióloga. Regime: Prefeitura Munidpal de
PlraquaraDedlca^o exdusiva
Outras informações:
Atuação através de proj'etos de diferentes oganizações como Monitora de Projetos de qualificação
profissional, coordenadora de quelficação profissional e coirdenadora de Centro de Refsrènda ds
Asslslenda Sodal • CRAS.

2013-2020

2008 -2009

Atividades

01/2020 • 12/2020 Conselhos, Comissfias a Consultoria, Conselho Munidpal de Cultura

EspècIfíeaçSo:
CÓnsBlhéira de Cultura represenfanfe Cavememantai

07/2019 -12/2020 Conselhos, ComissSes e ConsuHeria, Conselho de Assistência Sodel de Pimquara -PR

EspeçüicaçSo:
Prasident» do Conselho Municipal

05/2019 -10/2020 Conselhos, ComissSes e Consultoria, Conselho Munidpal de Segurança Alimenlar e Nutrldonal -

CONSEA '

EspechicaçSo:
Censelheim de DlreHos

09/2017 >09/2016 Conselhos, ComissSes e Consultoria, Conselho deAssIsISnda Sodal de Piraquara-PR

EspéciScafSo:
Conselheira de DiieHes emAssIMntía Social

09/2013 - 09/2016 Conselhos. ComissSes e Consultoria, Conselho de Assislãnda Sodal de Piraquara-PR

EspecIficatSe:
Conselheira de Direitos

AgSncla do Desenvolvimento Social e Educacional do Brasil -ADESOBRAS

2009-2011 Vinculo; Celetista formal. Enquadramento fundonal: Sódólogo. Carga horária: 40, Regime: Agênda de

Desenvolvimento Sodal e Edueadonal do Brasil Integral
Outras Informações:
Atuação como Sodológia no Projeto Mulheres da Paz - convênio com Ministério da Justiça.

Associação Paranaense dos Homofincos-APH

2021 • Atual Vinculo; Celetista , Enquadramento fundonal: Consúilòra em Projetos Sociais, Carga horária:'20,
Regim'e: Associação Paranaense dos Hemófllicos Parcial
Outras informações:
Babora^o de Projetos Sociais pára execução pela InstituiçSo, organização do registro da instituição
conselhos da direitos.

em

Fundação Universidade de Bmallla - FUBRA

2006 > 2007 Vinculo; Agente Desenvolvimento Local, Enquadramento fundonal: Agonie do Projeto Sodal, Carga
horária; 20, Regime: Fundação Universidade de Brestiía Pardal

Outras Informações:
Alua cómo agente de desenvolvimanto local através de projeto de desenvolvimento local e economia
solidária promovido pela FUBRA. UNB o Secretaria Nadonal de Economia Solidária.

https://wwws.cnpq.br/0vIattesweb/pkgJmpcv.trala 2/6
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Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social - IPARDES

882004 - 2006 Vinculo: Bolsista , Enquadramento funcional: Eslãslaría , Carga horária: 20, Regime: Instituto Paranaense
da Desenvolvimento Econômico e Social Pardal
Outras Informações:
Estagiária de Pesquisa Social

Deloflacla Regional do Trabalho - ORT. PR

2004 • 2005 Vinculo: Bolsista, Enquadramento funcional: Estagiária. Carga horária; 20, Regime: Delegacia Regional
do Trabalho Parcial

Outras informações:
Estagiária nó setor da qualidade e políticas públicas

Universidade Tecnológica Federal do Paraná • UTFPR

200S - 2008 Vínculo: Bolsista. Enquadramento fundonal: Monitora de Projeto. Carga horária; 24. Regime;
Universidade Tecnológica Federal do Paraná Pardal
Outras informações:
Monitoria do Programa de Quanficação Profissional para Jovens • Projato Escola de Fábrica

Áreas de atuação

1, Grande área: Ciências Humanas/Area; Sodclogia

2. Grande área; Clôndas Sociais Aplicadas /Area; Serriço Social

Produção

Produção bibliográfica

Apresentação de trabalho e palestra

1. VALENTE, .T A.. Conferência Munldpal de Assistência Social. 2D23. (Conlerênda ou
palestra,Apresentação de Trabalho)

VALENTE. .T A.. Conferênda Municipal de Assistência Social de Bocalúva do Sul, 2023. (Conlerênda ou
palestrs.Aprcsentaçâo de Trabalho)

VALENTE, T. A.. Conferênda Munldpal ds Assistência Sodal deMandlrituba, 2023. (Conferênda ou
palestra,Apresentação dá Trabalho)

VALENTE, .T A.. Conferênda Munldpal de Assistênda Socialds Porto Uniâo. 2023. (Conferência ou
palestra Apresentação de Trabalho)

VALENTE, .T A.. Conferênda Munldpal de Assistência Sodal da TIJucas do Sul, 2023. (Conferência ou
paieslraApresenlação de Trabalho)

VALENTE, T. A.. Conlerênda Munldpal de Juventude de Ibaiti, 2023. (Conferênda ou
palestra Apresentação de Trabalho)

VALENTE, T. A., Direiios da Pessoa Idosa e Controle Sodal, 2023. (SeminàrioApresentaçâo da Trabalho)

VALENTE, T. A.. Formaçõo Inidal para Conselheiros Tutelares, 2023. (Outra.Apresonlação de Trabalho)

VALENTE, .T A.. Processo eletívo do Conselho Tutelar, 2023. (OutraApresenlaçâo de Trabalho)

VALENTE, .T A,. Rede de Proteção Sodal para Crianças e Adolescentes e Conselho Tutelar, 2023.
(OutraApresenlaçâo de Trabalho)

VALENTE, .T A.. A Compreensão da Infánda e da Juventude Através da História, 2022.
(Seminárío.Apresenlaçâo de Trabalho)

MALEWSCHIK, T. A. V.: VALENTE, .T A.. Atividades do CMDCAem prol do avanço das Polltícas Públicas
para a Criança e o Adolescente.. 2022. (Cortferênda ou palesIra.Apresentação de Trabalho)

VALENTE, .T A.. CMOCA, Controle Sodal a Partidpaçáo, atribuições, Rmites e relevánda do Conselho e
conselheiros, 2022. (OutraApresenlaçâo de Trabalho)

VALENTE, .T A. Palestra Magna Conferênda dos Direitos da Criança e do Adolescente. 2022.
(Conferênda ou palestraApresentação de Trabalho)

VALENTE. .T A.. Palestra Magna Conferênda dos Direitos da Criança e do Adolescente, 2022.
(Conferênda ou palestra,Apresentação de Trabalho)

VALENTE, T. A.. Palestra Magna Conferênda dos Direitos da Criança e do Adolescente, 2022.
(Conferênda ou palosiraApresenlação de Trabalho]

VALENTE, T. A.. Políticas Públicas e Delimitação de Parâmetros de Qualidade para a Política de
Atendimento à Criança e ao Adolescente., 2022. (SeminàrioApresen taçâo de Trabalho)

VALENTE, TT. A.; BRANDAO, F. R.; SBALQUEIRO, R,. Substâncias Psieoativas, crianças e adolescentes,
rede de proteção, 2019. (Conferênda ou palesIraApresenlaçâo de Trabalho)

â" VALENTE, T. A.; BEGA, M.T.S. (Maria Tardsa Sfiva Bega). OS DESAFIOS DAS POÜTICAS
PUBLICAS DE QUAUFICAÇAO PROFISSIONAL DIRECIONADAS PARAJOVENS, 2012.
(Semínãrío.Apresenlação de Trabalho)

â* VALENTE, T.A.; BEGA, M.T.S. (Maria Tardsa Silva Bega). Economia Solidária: Alternativa ao
Capitalismo ou ao desemprego?. 2011, (CongressoAPfe^cnlação de Trabalho)

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.

11.

12.

13.

14.

15.

16.

17.

18.

19.

20.

Outras produções bibliográficas

1. VALENTE, .T A,. O trabalho do Assistente Social na Política de Assistência Sodal durante a pandemia do

Coronavirus: desaliõs á incertezas. Monograma. :Fáculdade Estádo de Ribeirão Preto. 2020. (Outra
produto bibliográfica)

Produção técnica

Assessoria e consultoria

1, VALENTE, .TA..Adaquação documental ecapadtaçâo para ILPI para registro no Conselho da Pessoa
Idosa, 2023

2. VALENTE. .T A.. Atualização do Protocolo Muntópal de Atendimento em Acolhimento Institucional para
Crianças e Adolescentes, 2023

https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/pkgjmpcv.trala 3/6
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893, VALEN‘rE, .T A.. Construção do Plano de Atendimento SodoeducaUvo de Bocaiiiva do Sul, 2023

. 4. VALENTE, .T A.. Protocolo de Rede Soelassistendal, 2023f

5. VALENTE, .T A.. Protocolo de Rede sotíasslstendal, 2023

Produtos tecnológicos

1, VALENTE, .T A.Eetudo técnico e Trajetória dos novo Conselhos de Direitos Ligados ao MOH, 2021

DemaisproduçCes tócnicas

1, VALENTE, .T A.. Curso Revelaçóo espontânea e escuta espedalizada. 2024. (Aperfelçoamênlo, Curso de
curta duraçSo ntínistrado)

2. VALENTE, .T A.. Formação (nidsl pata conselheiros tutelares, 2023. (Aperíeiçoamento, Curso de cuHa
. duração ministrado)

3. VALENTE, TA.. Formação Inidal para conselheiros tutelares, 2023. (Aperfeiçoamento, Curso de curta
duração ministrado]

4. VALENTE, .T A.. Formação Inicial para conselheiros tutelares, 2023. (Aperfeiçoamento, Curso ds curla
duração ministrado)

5. VALENTE, .T A,. Formado Inicial para conselheiros tutelares. 2023. (Aperfeiçoamento. Curso de curta
duração ministrado)

6. VALENTE, .T A.; ZAMQAO, A. L; UMA, M. C.. Protocolo de Retorno das atividades presenciais e remotas
da rede de Educação Munidpal, 2020. (Relatório de pesquisa)

7, VALENTE, .T A.. Cattlha para Novos Conselheiros de Assislãnda Sodal. 2019. (Desenvolvimento de
iTiaierlal didático ou instrudonaD

8. VALENTE, .T A.. Fomiação para conselheiros de Direitos* CUAS. 2019. ^erfeiçoamenio. Curso de
cinta duração ministrado)

^ VALENTE, .T A.. Parecerista‘ad hoc' para artigo da revista soeiologias plurais. 2012, (Outra produção
técnica)

10. VALENTE, T. A.. Gestão e Organização de Empreendimentos SoFdâdos, 2008. (Apaifeiçoamenlo, Curso
de curta duração ministrado] I

Educação e Popularização de C&T

Apresentação de trabalho e palestra

1. VALENTE, .T A.. Conferãnda Munidpal de Assisténda Social. 2023. (Conferénda ou
palestraApresenlaçâo de Trabalho)

2. VALENTE, .T A. Conferénda Munidpal deÁssistãnda Sodaide Bocaiuva do Sul, 2023. (Conferénda ou
paleslraApresentação de Trábsiho)

Curso de curta duração ministrado

1. VALENTE, .T A. Formação para conselheiros de Direitos • CMAS. 2019. (Aperfeiçoamento. Curso de
curta duração ministrado)

Organização de eventos, congressos, exposições e feiras e olimpíadas

1. VALENTE, .T A. Conferénda Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 2022. (Outro,
Organização de evento)

2. VALETE, .T A. Conferência Municipal dos Direllos da Criança e do Adolescente, 2022. (Oulro;
Orgahizaçte de evento)

3, VALETE, .T A. Conferénda Munidpal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 2022. (Outro,
Organlzáç^ de evento)

Participação em eventos, congressos, exposições, feiras e olimpíadas

1. IV Seminário Nacional de Sociologia e Política^ 2012. (Seminário). OS DESAFIOS DAS 'POÜTICAS
PÚBLICAS DE QUALIFICAçAO PROFISSIONAL DIRECIONADAS PARA JOVENS.

Demais produções bjbliográficas

1. VALENTE, .T A. O trabalho do Assislenté Sódal na Política de Asslstêitcla Social durante a pandeniia do

Coronavirus; dèsatlos e Incertezas. Monografa. tFáculdade Estáclo de Ribeirão Preto, 2020. (Outra
produção blbliógrâficb)

Demais produções técnicas

1. VALENTE, T, A. Formação para conselheiros de Direitos - CMAS, 2019. (Aperfeiçoamento, Curso de
curta duração ministrado)

Demais trabalhos

1. VALENTE,.T.APié-vestlbular,2018.

Eventos

Eventos

Participação em eventos

1. II Conforéncla Municipal do Sogurança Alimentar, 2019. (Outra).

2.. IlIConrerência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa; 2019. (Outra).

3. XII Conferência Municipal de Assistência Social do Piraquara, 2019. (Outra).

https7/wwws.cnpq.br/cvlattesweb/pkgjmpcv.trata 4/6
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4. Prevenção e Combate à Vlolãneia, 2018. (Encontro).

XI Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolesccnto, 2016. (Outra).

XI Encontro Nacional de Viollãneia Soeloassistenclal, 2018. (Encontro).

12° Conforencla Estadual doAssIstencla Social, 2017. (Outra)..

I Conferência Municipal de Política Cultural, 2017. (Outra).

X Encontro Nacional do Vigilância Socloassistencial, 2017. (Encontro)..

Cõnferãncia Estadual do Assistência Social. 2016. (Outra).

11* Conferência Estadual de Assistência Social. 201S. (Òulra).

Soleçao de Demanda, trabalho Social e Gestío Condomlnlal, 2014. (Ofidna).

Apresentação de Pôster/Painel no(a) XVI Encontro Nacional de Gestores em Assistência Social,
2014. (Encontro) Experlênda Exilosa em Imjdanlaçâo em Vigilântía Sodoassistèndal.

Encontro Municipal dos TVabalhadoics do SUAS, 2013. (Encontro).

IX Conforóncla Municipal do Assistência Social, 2013. (Outra).

XV Encontro Nacional do Coleglado de Gestores em Assistência Social. 2013. (Encontro).

IV Seminário Nacional de Sociologia e Politfca, 2012. (Seminário) OS DESAFIOS DAS POLiTICAS
PUBLICAS DE QUALIFICAÇAO PROFISSIONAL DIRECIONADAS PARA JOVENS.

III Seminário Nacional do Sociologia e Política, 2011. (Seminário) GT de politicas públicas.

Apreseniaçâo Oral nQ(a) VI Encontro Nacional de Política Social, 2011. (Congresso) Economia
Solidária como política pública: altornalNa ao capílalísmo ou ao desemprego?.

XVCongresso Breslloiro do Sociologia, 2Ò11i (Congresso).

Congresso Súl Brasileiro de Gestão Pública, 2009. (Congresso).

I Encontro PIraquarense de Socloeducação, 2009. (Encontro).

Rodas do Diálogo: Jovens Pola Paz, 2009. (Seminário).

Conforência Municipal dé Assistência Social, 2008. (Outra).

Oficina Didático Pedagógico do Projeto Escola de Fábrica; 2008. (Oficina].

Conforência Regional de Economia Solidária, 2007. (Ouira).

A Política Brasileira Hojo: Perspectivas, 2006. (Simpósio).

Ciclo de Conferências; Tecendo o Presente, 2005. (Outra).

9 0s.

8.

7.

6.

,9.-

10.

11.

1Z

13.

14.

16.

16.

17.

18.

19.

20.

21.

2Z

23.

24.

26.

26.

27.

28;

Organixação de evento

1. VALENTE, .T A.. Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 2022. (Outro.
Organizaçiu) de evento)

VALENTE, .T A.. Conferêttcia Muniopal des Direitos da Criança e do Adolescente, 2022. (Outro,
Organização de evento)

VALENTE, .T A.. Cehferénda Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 2022. (Outro,
Organizeção de evento)

VALENTE, .T Á.. Conferência Municipal de Assistência Social, 2021. (Outro, Organização de evento)

VALENTE, .T A.. Conferência Municipal de Assistência Social de Contenda, 2021. (Outro, Organização de
eventò]

I^VALENTE,T. A.. Conferência Municipal de Assistêndá Social, 2018. (Outro, Organização de evento]

^VALENTE, .T A.: CLARO. W.. I Encontro Estadual de Mulheres Solidárias, 2007. (Outro. Organização
de evenio)

Z

3.

4.

6.

6.

7.

Totais de produção

Produção bibliográfica

Apresentações de trabalhos (Conferênda ou palestra] 11

Aprésentaçêesde trabalhos (Congresso) 1

Apreséntaçêes de trabalhos (Seminário) 4

Apresentações da trabalhos'(Outra) 4

Ouiras produções bibliográficas 1

Produção técnica

Produtos tecnológicos (oulro) 1

Trabalhos técnicos (assessoria) 4

Trabalhos técnicos (consultoria) 1

Curso de curta duração ministrado (aperfeiçoamento) 7

Desenvolvitnertto de material didático ou inslrudona! 1

Relatório de pesquisa 1

Outra produção técnica 1

Eventos

Paiddpaçêes em eventos (congresso] 3

Panidpaçóes em eventos (seminário) 3

htlps://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/pkgjmpcv.trata 5/6
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Participações em eventos (simpósio) 1

Participações em eventos (oficina) 2

Participações em eventos (encontro) 7

Participações em eventos (outra) 12

Organização de evento (outro) 7

Demais trabalhos relevantes

Demais trabalhos relevantes 1

Página gerada paio sistema Currículo Lattes em 17/01/2025 ás 11:59:05.

https:/Avwws.cnpq.br/cvlatlesweb/pkgJmpcv.trata 6/6
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ÇQMISSAQ, INTERINSTITUCIONAL DE

E^PRÉNTÀfilÊNTO DAS VfÓtiéNaÃS
;CqNTRA;çRÍANÇÁS ÈÃDÒtE

ygj

Offcio: g3^025-^CEIE\r-CicçuI^

Curitiba, 17 de Outubro de 2025

Assunto: ^Solicitação de iríformàçp.e&^ sõbrè. a impiémentaçãó dà lér n° '1.3Â31/20f7 {Esçutâ

Êspeciàlizada e DêpóimBntòEspêciél): êifíüxòs- múnícipàis:

Prézado(ã);Sénhòr(ã).Prêfêjto(à)i

A Comissão; .Estadual Interinstitucional de Enfrentamentb à, Viòíenciâ oóntra Criança

Âdõlesbenfe.{CEIEV); ho âriibiíode.suas atribuições e com o.objetivõ de realizar ufn íevãritámeritòrde

8: ribrrtiás; e: pròlpcõlbs èxistéritès ;oòí Paraliá pára subsidiar'áiejabpraçãq^^de; urn

lécnjcp situacipnal e urp; painel de Business IhielJigençe ^1) com, inventário normativo^ consolídadp,
yemsojiciíar a çoiáboraçao-deiVossa Excelência.

É fundamental coletar Infornla^es acerca, da impléméntaçãò
diretrizes estábêlecidàs. pela Lei Federal/n'’ Í3.43Í/20.17, què-trata do sisténía.dè gâránliãdê difêítóS’

da criãnçà ê dd adòlèsçèntevvítimaidu d|"violência, Gom-ên_fãsé,na revéIáçãoidsppntâ|iea

e na escuta espeçlàlízada:

em hívél' munieipãí, das ações .êI

Raraytal, íSolicitamos que ..se]a ;â nós encaminhadas as ao seu

Existe, dèíiiiiçãd dar forma e - dás àtribüições dê árpòs/prdfissiúnàís párá :ácolhiméntõ dá'

feyeiàçãd èspbhtàheamo município?

2. Existe definição ida forma, das. ãjribuições de órgãos/profissionais- para .realização dá,

escuta especializada namunicípio?

3. Èm caso positivo às questões anteriores, a definição é feita,por que via '(Leí Dècmió

do Executivo,^ Béi/bêrapão c/ò.-Consei/jó .Mun/c/pa/. dòs D/rè/tósic/á..Gr/ánfá è dò

CMbCA, Or/eníações Técnicas efò.)? Pôr gentileza, encàminhar o(s)

1.

ou

■ÀddJésceníé

respBctívo(s)Tdoçurtiento(s).

4, É ádòláda peld müniclpiò^fiçhá mpdelo para registro^de; revelação esporitãnea;-(a

exemplo dp contido nõ: Decreto Estadual n° 8.116/2021)?
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COtvllSSÃO INTERtNSTtTUClONAU DE

Ef^FRENTÁMÈNfbr DÃ^VlOUÊNÇIÀS:
CONTRA.ÇflIA.NÇAS E'ApOLESCÊNTES

5i. Hõüvé çápácitáção específica, paja profissionais dg município, referente ao^tema

: "revelação espontânea"' 6; "escuta.esp.eçiajizada"? Se. sirPi indican quando; foi a última,

qual.foí seu p.úbjico-aíyo e-uma breye.descriçãp dp cõnteúdò:da'formação..

6.. Há jálguma dificuldade ou óbicej :rio âmbito municipal, para ã implementação píeria d'ãs^
açõesa direífizes Trazidas,pela Lèi Fedéraí n® 13J31/201:7.? Em casg positivo,^gspecjfiçar

sao.

As infõrmações e gs documentos sojiçitadosaão essenciais para mapear o cenário estádüal, identificar

lacunas e planejar futurasiações,de apqlb e fomentb.aos municípios;

t

ÁS:;respostaSlé^Ps.ddcumentos deverãó^ser ehcamihhádgs ãté;òídia 17 de Novpmbro;çle;2Q25 para o

endèfèçòídè éVmàil cqmissaòenfrèntámentò@sedef,pr.goVibr.^

Gèrtos dã afgnçf& e do compromisso de Vossa-Excelênda com a proteção dos .direitos das crianças e

adolescentes; agradecemos aicplab.oràçâoi

Atènciosamente,

J.gliana Müller Sàbba^;

C.oordéhadóra ern exercício.

àsViõIênciás contra Griançase.Ádblescentes



Prefeitura de

PIEN

MUNICÍPIO DE PIÊN

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 4307/2025

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 125/2025

Inexigíbiiidade de Licitação, na forma do Art. 74® caputill, f da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação de empresa especializada para Capacitação dos profissionais do Sistema

de Garantia de Direitos (Assistência Social, Saúde e Educação) em escuta especializada e

revelação espontânea responsáveis pelo atendimento/atenção às crianças e adolescentes
vítimas de violência em atendimento a Lei n°. 13.431, de 04 de abril 2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: INSTITUTO UNITI DE CONSULTORIA E ASSÉSSORIA LTDA
CNPJ: 23.475,062/0001-55

VALOR: R$ 12.100,00 (Doze mil e cem reais).

Dotação Orçamentária:

10.01.001.08.243.0013.2027.3.3.90.39.00.00 - conta 3071

Secretaria de Assistência Social - Fonte 880 - Imposto de renda

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 24 de outubro de 2025.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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PreÜei^rade
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN

Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico nesta data 24/10/2025 por este termo a Inexigibilidade de Licitação N°

125/2025, que tem como objeto o Contratação de empresa especializada para Capacitação
dos profissionais do Sistema de Garantia de Direitos (Assistên cia Social, Saúdee Educação)
em escuta especializadas revelação espontânea responsáveis pelo atendimento/atenção às
criançase adolescentes vítimas de violênciaem atendimento a Lei n°. 13.431, de 04 de abril

2017. A contratação da empresa: INSTITUTOUNITI DE CONSULTORIAE ASSESSORIA

LTDA- CNPJ: 23,475.062/0001-55, no valor total de R$ 12.100,00 (Doze mil e cem reais)
com base no caput III, f dò Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores,
de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem
o protocolo administrativo n° 4307/2025.

Malcon Gpdsskopf

Prefeito Municipal



Prefeitura de

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 125/2025

PROTOCOLO: 4307/2025

Objeto: Contratação de empresa especializada para Capacitação dos profissionais do

Sistema de Garantia de Direitos (Assistência Social, Saúde e Educação) em escuta

especializada e revelação espontânea responsáveis pelo atendimehto/atenção às crianças
e adolescentes vítimas de violência em atendimento a Lei n°. 13. 431, de 04 dê abril 2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: INSTITUTO UNITI DE CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

CNPJ: 23.475.062/0001-55

VALOR: R$ 12.100,00 (Doze mil e cem reais).

AUTORIZAÇÃO 24/10/2025
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r?
Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 24 de outubro de

2025.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EXTRATO DE CONTRATO N- 097/2025

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N“

123/2025

Publicado por:
Solange de Fátima Senn

Código Identifícador:B9AFA74D
CONTRATADO: VENEZA EQUIPAMENTOS SUL
COMÉRCIO LTDA
CNPJ: 29.644.666/0001-64

OBJETO: Aquisição de equipamentos via Carona a Ata de Registros
de Preço n** 06/2025 - Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento

Regional Caminhos do Tibagi, através do Convênio n® 368/2025 -

SEAB, Protocolo 23.790.545-8, celebrado entre o Estado do Paraná,
por intermédio da Secretaria de Estado da Agricultura e

Abastecimento para implantação do Programa Estradas Rurais

Integradas aos princípios e sistema conservacionista — Estradas de

Integração previsto no Decreto 6615/2012.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 058/2025 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

CONCURSO PÚBLICO 01/2023

EDITAL 058/2025 - CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO

VALOR: R$ 717.300,00 (Setecentos e dezessete mil e trezentos reais)
FISCAL: Lidair Osmar Zappe

PRAZO DE VIGÊNCIA; 12 (doze) meses a contar da sua
publicação.

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n“

. 001/2023, homologado pelo Edital 016/2023, de 03 de julho de 2023, DATA DE ASSINATURA: 23 de outubro de 2025

RESOLVE;

Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer na

Área de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Piên/Estado

do Paraná, situada na Rua Amazonas, n® 373 - Centro - Piên/PR, a
partir do dia 28 de outubro de 2025, no horário das 08:00 às 12:00 e

das 13:00 às 17:00, para apresentação de documentos e para

reálização da avaliação médica pré-admissional;

Coordenação de Contratos. Compras e Licitações
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Idcntificador:F7DCFB64

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO125/2025

CONTRATAÇÃODIRETACargo; Motorista segunda chamada
Classifica (ão Nome do Candidato

54* DIONE RAFAEL DA CRUZ
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃON®125/2025

55* ELOIR FADIANO WOTROBA

PROTOCOLO:4307/2025
Cargo; Assistente Administrativo
GassIfleaçSo Nome do Candidato

Objeto:Contrataçãode empresa especializada para Capacitação dos

profissionais do Sistema de Garantia de Direitos (Assistência Social,

Saúde e Educação) em escuta especializada e revelação espontânea
responsáveis pelo atendimento/atenção às crianças e adolescentes

vítimas de violência em atendimento a Lei n“. 13. 431, de 04 de abril

2017.

22* BARBARA DEOUVEIRA KAMINSíU

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, 24 de outubro de

2025.

Publicado por:
Solange de Fátima Senn

Código Identificador;AACA95FF
CONTRATANTE:PREFEITURA MUNICIPAL DEPIÊN-PR

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

PESSOA JURÍDICAiINSTITUTO UNITI DE CONSULTORIA E
ASSESSORIA LTDA

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE PIEN

CNpj 01.625.298/0001-98

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

CNPJ;23.475.062/0001-55

VALOR:R$ 12.100,00(Doze mil e cem reais).

AUTORIZAÇÃO24/10/2025
Ficam convocados pelo Presidente do Conselho de Administração,
nos termos do art 124, § lõ, I da Lei 6.404/76, os Senhores acionistas

para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária na forma semi-

presencial, no dia 07 de novembro de 2025^ às 10:00 horas na sede da

Prefeitura Municipal de Pien, sito à R. Amazonas, 373 - Centro, Piên -

PR, ou via sala virtual, para deliberar sobre os seguintes assuntos:

Aprovação do Calendário de reuniões e assembléias para 2026

Outros assuntos de interesse da Companhia, desdè que apresentados
em até 24 horas antecedentes ao dia e horário marcados.

Piên, 23 de outurbo de 2025

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:DD734BD7

SECRETARIA DE ADME^STRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 126/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA

Inexigibilidadede Licitação N°126/2025

CLA UDEMIR JOSE DE ANDRADE

Presidente do Conselho de Administração
PROTOCOLO:4546/2025

Objeto:Pagamentode 04 (quatro) inscrições para oFórum
Extraordinário Undime PR 2025com oTEMA:Sistema Nacional de

Educação: Inclusão, Avaliação e Políticas para garantia do direito de

aprenderrealizar-se nos dias05 a 07 de novembro de 2025 no Centro

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identiflcador:A8BB364D
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Prefeitura Municipal de Piên - 2025
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000 - Bairro: Centro Cidade: Plên Fone: 4136321136 ^8

NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitido em

29/10/2025

Requisição N” Requisição Compra N*

8280510994/2025 Ordinário 7331

Licitação

Tipo Número

Processo Inexigibilídade 125/2025 de 24/10/2025

Contrato/Aditivo

Código Contraio Aditivo Iniclo da vIgSnclo Fim da vlginclo Fim da vlgSncla atualizada Inlelo da exoeuçSo Fim da axecufSo Fim da exacuçSo atualizada

Fornecedor

INSTITUTO UNITI DE CONSULTORIA EASSESSORIA LTDA Matrícula

43691-7

CPF/CNPJ

23.475.062A5001-55

Endereço

Rua Reinaldo Ribas,555 - Tipo de conta bancária Banco

Cidade/UF

Pinhals/PR

CEP Bairro

Atuba

Fone

(41)3673-2396

Agôncla Conta

83326-110

Classificação da despesa

'^“SiTâo^ASefiôí10 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESACÍVÍL

10.001 ASSISTÊNCIA SOCIAL

08.243.0013.2027 MANUTENÇAO DO CONSELHO

3390390500 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFIS!

í

RS 15.000,00

^Vãicrlmpèrihado

R$12.100.00

r

E

[ ..^•j^gáldããjüál
R$ 2.900,00

3071, 880 Contribuições e Legados de Entidades não GÒvêr. ECA/FMDCAr

p.

Outras Informações

Histórico . - . ’

Justifica-se a realização da presente contratação, inslrumentalizar as(os) profissionais que atuam conf¥^garantiá de diréítds dá cnança'e do adolescente, proporcionando subsídios e conteúdo para o
atendimento a crianças e adolescentes vitimas e/ou testemunhas de violência, cóm ênfase na acolhida da revelação espontânea e na esctíta especializada, â luz da regulamentação da Lei n*.
13.431/17, que versa sobre 0 Sistema de GaranUa de Direitos de crianças'e adoIescéntes‘vítim'as*e tèslemunhaVde^víõ iêricla’, bemco'm^5 o Decreto 9.603/2018, que regulamenta a referida

legislação. Segundo a Lei 13.431/2017, o procedimento de escuta-próteglda deve ser realizado por'profissionais da rede de protócâoi devidamente qualificados.
LOCAL DE ENTREGA: CENTRO DE REFERENCIA DE ASSISTENCÍÁ’SÒ'CIAL‘iCRAS'OÊ PIÊN V- ti W'’/'
RUA:CAMPO GRANDE N»36, AVENCAL. PIÊN-PR. \ 7 t

\ •„> r*.v’
•fe.-

Itens

Código Nome Marca ' Quantidade Valor ^ Valor total

:^^::^%ERV, ikooo26712

FORMAÇAO PARA REALIZAÇAO DA ESCUTA ESPECIALIZADA PARm5s TÉCNICOS
’ -- í

Palestra e treinamentos 9.900,00 9.900,00

.-3
DO SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS \

•»

Código NçiTje Quaritidadáj:"."Marca’* ■-.V.álor,;7 ;! Valorlòtaj

2.200.00

t

26712

CAPACITAçAO PARA A REDEW DE PROTEÇAO DE PROTEÇAO SOBRE REVELAÇAÓ 'D H
3NT/\NEA

Palestra e treinamentos SERV 1.0000. 2.200,00

n

Vij

^.J.’dão

CERTIDAO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDAO FGTS

CERTIDAO UNIFICADA - RFB/PGFN

59691397/2025 04/04/2026

05/11/20252025100518452350069019

3D04.F94E.7ADC.6867 29/03/2026

C- 'í-nxrggiC)-
KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO

Equiplano Sistemas - Versão: 1 Emitido pon Dorotl de Fátima Pieckocsz 29/10/2025 14:43:08


